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mentos n'P ::.14, :>10, ::lHS, '::J'2'L. e .:>:L::~, de l,!:J:G, ae auJona 
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je verbas do Ministério para Outras áreas com fi.D!_ 'político .. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-Transcurso 
dos RO anos do escritor !orgt:: Amado. 

SENADOR. CHAGAS RODRlGUER~Premênciá 
de providênCias em favor das popul3ções flageladas ·da seca 
~~ Nordest~_. particularmente do Piauí. 

{)ENADOR NELSON CARNEiRO --'.5(J' aniversá­
, rio da fund~çã9 _c:Jo.Senai. Hom.enaget;Ji.póstuina ao líder 
' comunitário de Conceição do Macab1,1 - RJ, FranciscO 
Tobias. 

- SENADOR EDUARDO SUPLICY- Considerá· 
ções sobre notícias veiculadas em órgãos da Imprensa, a 
respeito da possível liberação de recursos públicos para 
entendim.ent<_?s _políticos .. 

u=_oru;>~_pg QJA 
Projeto· de Lei da Câmara n' 58, de 1992.Cómple­

mentar (no:> 73/91, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, quetinstitui a Lei Orgânica da 
Advocacia-Geral da União, e dá outras providências. Dis­
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Projeto de Decreto Legislativo n' 57, de 1992 (n' 91191, 
na Câmara dos Deputados), que renova a permissão autor-. 
gada à RBC - Rede Bahiana de ComuniCaÇão Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fteqüênCia 
modulada na Cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum, ..após parecer de plenário favorável ao projeto. 

Projeto de Lei do Senado n<? 121, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que determina a contagem de 
tempo como de serviço no exterior, para todos os fins, 
o tempo de licença de diplomata cónjuge de diplomata 
em exercício no exterior. Discussão- encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 
- Térmiúo--do prazo para apresentação de emendas 

aos Projetos de Lei do Senado n<;>-\ 10, 95, e 132/91, sendo 
que ao primeiro não foram apresentadas emendas e aos· 
dois últimos foram apresentados substitutivos. 

são. 
1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO . 

2- RETIFICAÇÃO 

Ata da 137• Sessão, realizada em 30-6-92 
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N~ 314 e 315/92. 
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8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES. 

r---i SUMÁRIO DA ATA DA 137• SESSÃO--., 
REALIZADA EM 30-6-92 

' (Publicado no DCN (Seção 11), de.l'-7'92) 

'RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 
II), de 1 '· 7-92, na página n' 5467, 1' coluna, no item 
1.2.6 - Comunicações da Presidência. 

Onde se lê: 
-Prazo para tramitação e apresentação de 

emendas ao Projeto de Decretç Legislativo n'? 78/92, 
lido anteriortl).ante .. 

- Leia~se: · 
-Prazo para tramitação e apresentação de 

·emendas ao Projeto de Decreto LegislatiVo n0?-72/92, 
lido anteriormente. 

r--- SUMÁRIO DA ATA DA 1• SESSÃO -'---, 
REALIZADA EM li DE Jl)ÜIO DE 1992 

,(Publicado no DCN (Sessão.II), de.2·7·92) 

RETIFICAÇAO 

Na página 5561, 1• coluna, no item 1.2.5- Re· 
querimento, · 

Onde sele: 
-NO? 477/92, do Senador Iram Saraiva, solici­

tando que sejam considerados com.o licença aut9ri-. 
zada os dias 4 de julho e 5 de. agosto do corrente. A­
provado. 

Leia-se: 
- N9 477/92, do Senador Iram Saraiva, solici­

tando que sejam considerados como licenç<!; autori­
zada as ausências de S. Ex~ compreendidas entre 
4 de julho e 5 _de agosto 9-o C?rrente. Ap~vado. 

----
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Ata da 1393 Sessão, em 3 de agosto de 1992 

2" Sessão Legislativa Ordinária, da 492 Legislatura 

Presidência dos Srs, Mauro Benevides, Nabor Júnior e Francisco Rollemberg. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS, SENADORES: . . 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Antonio Mariz 
-- César Dias - O!agas Rodrigues - Epitácio Cafeteira -

. Garibaldl Alves - Guilherme Palmeira - Humberto Lueena 
- Joao França- João Rocha - Josaphat Marinho -José 
Paulo Bisol- Lourival Baptista- Mauro Benevides- Na­
bar Júnior - Nelson Carneiro - Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o _comparecimento de 18 Srs. Senadores .. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de DeuS, iniciamOS nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário-prOcederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

DO MINISTRO DE MINAS E ENERGIA 

N9132!92, de 31 de julho último, encaminhando informa .. 
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 113, 
de 1992, de autoria do Senador_Eduardo _S_uplicy; e 

N• 133/92, de 31 de julho último, encaminhando informa­
ções parciais sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n' 162, de 1992, de autoria do Se~ador Jutahy Magalhães. 

As inforinações foram-enCãririnhadas, ~m cópias, 
aos Requerentes: · · · · · · · · 

O Requeririlento··n.,.-113, de 1992, vãi aO arquivo; 
e o de n9 162, de 1992, ficará na Secretaria-Gerã.l da 
Mesa aguardando complementação das informações. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, projeta de resolução que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 54; DE 1!!92 

Proíbe o uso do fumo e seus derivados no recinto 
do plenário do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. O Regimento Interno do Senado, aprovado 

pela Resolução nt? 93, de 1970, com as alterações posterio.res, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo ao art. 184: 

"Art. 1M ................................................... . 
Parágrafo úirico. A qualquer pessoa é vedado fu­

mar no recinto do plenário. n 

Justificação 

Acompanhando a evolução da consciência mundial sobre 
os malefícios do fumo, proclamada pelos setores mais especi~-

lizados da mediCina e da saúde pública, cujos estudos, pesqui..: 
sas e obse~açÓes têm cO'i:nprOvado que o fUmo é.agente causa­
dor de doenças fatais, como os diversos tipos de cân"ct~res, 
doenças pulmonares e cardiovaSCuláres, ·não somente à os que 
fumam, béri1 como aos que respirain o ar contaminado do 
anibiente·, desde 1980 já pronunciei, iie"Sta Casa, uma centena 
de discursos, mostrando_ e comentando os terríveis inales que 

·O Cigarro· e outros derivados do fumo firovoc·am na- ·saúde 
da população, em todo o mundo. 

Somente no Brasil, mais de 100 mil pessoas morrem, 
a cada ano, em conseqüência do vício de fumar. 

· Durante a Assembléia Nacional Constituinte, a discussão 
em tomo_ do assunto convenceu os legisladores de incluírem 
na Carta Magna vários disposítivOs.que disciplinam e amparam 
as.ações e normas objetivando preservar a saúde pública (Art. 
196), evitar a publicidade enganosa que a prejudique (Art. 
220, § 49), e proteger o meio ambiente, património indispen­
sável para a qualidade de vida, da ação destrutiva e perniciosa 
de agentes diversos, inclusive o fumo (Art. 225 V e VI). 

,A Câmara dos .Deputados, manifestando a yontade e 
interesse da sociedade, incluiu em seu Regimento Interno 
o seguinte dispositivo, no Título 111, Das Seções da Câmara: 

"Art. 73 ................. ~.- ... · ...... ••••••·•••••••••••••-•••nu•• 

XIV- a qualquer pessoa é vedado fumar no re­
cinto do plenário." 

Conforme previsto em nossa Constituição "A saúde é 
direito de todos e dever do Estado". 

Portanto, o Senado da República não poderá se negar 
a uma medida de coerência com a Câmara dos Deputados 
no interesse maior da saúde da população. 

·-·~:'""--··sobre o tema desta Proposiçãi.:,-apreseritei O Projeto de 
Resolução n' 53, de 1981, datado de 25 de junho, o qual 
teve a assinatura de 54, dos 67 Senador:e.s de então. Esse 
Projeto, embora com parecer favorável da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, foi definitivamente· ãrqriivado por caduci­
dade em sua tramitação. Pode-se afiilti.'a.t: foi intenCionalmen­
te esquecido em alguina gaveta da casa·. o que é. lamentável. 

Onze anos de_pois-, animado com a receptividade dos Se­
nhores Senadores em recente discurso sobre a niatéria, e ainda 

·mais convicto da relevância e alta significação da medida que 
o Senado poderá tomar aprovando a presente proposição a 
reitero· e justifico com o lastro das infonnações e denúncias 
feitas em mais de 50 mil publicações científicas condenando 
o tabagismo como o maior flagelo desse século, a maior caUsa 
evitável de doenças e morte, fato já comprovado pela própria 
Orga!lízação Mundial de Saúde. 

O objetivo d~&e~ Prc?jeto de_ Res.oluç_ão visa, maiS do 
que simplesmente preservar, da poluição ambiental ó recinto 
do Plenário da Casa. a saúde dos que nele trabalham e os 
efeitos danosos dos resíduos da fumaça nos equipamentos 
eletrónicos, principalmente, num gesto formal e .solene, uma 
atit.ude pública do Senado Federal em defesa da saúde de 
todos os brasileiros. 
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- Sala das Sessões, 3 de agosto de 1992, -Senador_Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães - Chagas Rogrigues -'Jonas 
Ponheiro- Aureo Mello -Maurício Corrêa-Elcio Álvares 
- José Eduardo - Albano Franco -~.Humberto Lucena 
- José Paulo Bisol - Dirceu Carneiro ---Coutinho Jorge 
- Francisco Rollemberg - João França - Magno Bacelar 
- Cesar Dias - Irapuan Costa Júnior - José Fogaça -
Nabor Júnior- Mauro Benevides- Meira Filho- Alexan­
dre Costa - F1aviano Melo - Mareio Lacerda - Epitácio · 
Cafeteira - Carlos De~ .Carli - MarçQ M;aciçl.-:-:- Ya:~~lr_ 
Campelo - Dario Pere_i_ra - José Richa - NeY. ~araq!lã_o. 
- Lucídio Portella - Onofre Quinan - Esperidião Amin 
-Wilson Martins - Julio Campos - Ronaldo Aragão -
Raimundo Lira - Mário COvas - Teotónio Vilela Filho -
Rachid Saldanha Derzi - Gerson Camata - Louremberg 
Nunes Rocha -_Eduardo Suplicy - Garibaldi Alves Filho 
-Divaldo Suruagy- Jarbas Passarinho- Nelson Carneiro 
- Beni V eras -Pedro Simon - Junia Marise - Nelson 
Wedekin - Josaphat Marinho - Cid Sabóia de Carvàlho 
- Eneas Farias-Mansueto de Lavor-Ronan l'itO."::'"""~Lavoi­
sier Maia-Fernando Henrique CardoSo -Amazoni_no Men­
des -Hugo Napoleão_- Darcy Ribeiro- Carlos Patrocínio 
-José Samey- Ruy B~Celar- Antôni() Mariz---:-, Quilhe~e 
Palmeira- Levi Dias:..__ Amir Lando..:.... João RoCha .. -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SpNADOR 
LOURlVAL BAPTISTA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 5.3, DE 19&1 

Proíbe o .uso do fumo em dependências do Senado 
que menciona. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. O Regimento Interno do Senado, baixado 

pela Resolução n"' 93, de 1970, passa a vigorar acrescido do 
seguinte artigo: 

"Art. 430 A- Durante aS sessões, é proibido fu­
mar no plenário do Senado e nas salas de suas Comis­
sões." 

Justificação 

Por várias vezes tiVe a oportunidade de,em campanha­
que me propus fazer, ocupar a Tnbuna, para alertar a Cas·a 
e, através dela, a Nação, sobre os malefícios do flifuo. 

No que me diz repeito, verifiquei com satisfação, através­
de inúmeros apartes de meus nobres colegas, que não estava 
sozinho nessa campanha. 

Vários Senadores deram o seu test~munho pessoal sobre 
os males acarretados pelo uso do fumo e, muitos deles, ·se 
engajaram na campanha, com coragem e patriotismo, havendo 
os Senadores Affonso Camargo e Evandro Carreira, apresen­
tado Projetos de Lei especfficos. 

Como é do conhecimento geral, inúmeras vezes se têm 
levantado - tanto_ no Senado Federal, como na Câmara dos 
Deputados - contra o vício de fumar, adVertindQ a Naç~o 
brasileira para os nocivos efeitos do excessivo cons.uroo .. de 
cigarro, que prejudicam a saúde e o bem-estar de quase 25 
milhões de fumantes de nossa Terra. 

Somos, nesta Casa do Poder Legislativo, 67 Senadores,· 
dos quais, 47 não fumam e -dos 20 que ainda persistem nesse 
hábito, alguns vêm reduzindo a quantidade de cigarros diaria~ 
mente consumidos. -

O ideal seria que o Poder Executiv_o, a par do atendimento 
. médico-hospitalar normalmente prestado, desenvolvesse iii-

_ _!:eÕ.sa çampanha .!fe -~~~lare~m~n~o sobre essas doenças "vo-
luntariamente adquiridas'.'. . 

COm este projeto, pretende-se avançar no sentido de proi­
bir~ o uso do fumo no plenário e nas saJas de reuniões da& 
COmiSSões Técnicas do Senado Federal, 

-ponto de partida para outros projetos mais complexoS, 
abrangentes e decisivos. 

Sala das S-essões, 25 de junho de 1981- - Senadores 
Gastão -Müller - Jorge Kalume - José Sarney - DirceU 
~r_neiro _-Luiz C~valcante- Passos Pôrto -Hugo Ramos 
- Luis Viana - Eunice - Michiles - Ores_tes Q:uércia -
Tãrsb DUtra -:_ Alhert'o· SilVa -- 'Diitãrtê M3riz - Gabriel 
Hermes - João Calmon - _Aderbal Jurema - Aloysio" Cha­
ves - Cunha Lima - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
NliQ COelho- Muiilo Badar6- Leite Cli3ves- Paulo Bros­
Sard-..:.... RobertO Saturnino- Franco Montoro- Amaral 
P~ixoto - Alexandre Costa - AfforisO Camargo - Itamar 
Franco - EVandro Carreira - Benedito Canelas - Jutahy 
Magalhães - LomaJ?._to Júnior:.__ Martins Fil4o -Bernardino 

. Vi~na- Maria Syrlei- Laélia de Alcântara- José Caixeta 
~Mauro Benevides- José Fragelli --Tancredo NeVes­
José Lins -José Guiomard -Moacyr Dalla- Gilvan Rocha 
-João Lúcio -Luiz Fernando Freire -Raimundo Parente 
- feotôriiO ·Vilela -Lázaro Barbosa. 

O SR. PRESIDENTE (Maur_o .. Benevides) - O projeto 
de resolução que acaba de ser lido ficará sobre a mesa durante 
cinco sessões ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos 
do § 19 do art. 401 do Regimento Interno. Findo esse prazo, 
será remetido às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que_serão_lidas pelo Sr. 
1"' Secretário. · · - - ' 

- São lidas as segui_qtes 
Em 9 de julho de 1992 

Senhor Presidente, 
lenhO a" honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

do com o disposto no art. 39. alínea a, do Regimento Interno, 
que me--ãuSêntarei dos trab.alhos da Casa, para breve viagem 
ao estrangeiro, em caráter particular, a partir do dia 10 de 
julho de 1992-

Atenciosas saudações, .....;. Senador Moisés- Abrão. 

Of. GSGALV -039/92 
Brasfiia-DF, 20 de julho de 1992 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. E~ que estive ausente dos trabalhos do 

Congresso Nacional no período de 10 a 19 de julho do corrente 
ano, em virtude de estar acompanhando evol~ção do quadro 
clínico de pessoa de minha faiDI1ia, que encontra~se internada 
na l!JI __ ~_o __ ~osp~~~l Alf?e~_~instein em São Paulo, vitimada 
por acidente automobilístico. --
' Certo da compreensão de V. Ex• para o exposto, colo­

co-me a sua inteira diposição para quaisquer esdarecimentos 
que se fizerem necessários. 

- Atenciosamente. -Senador Garibaldi Alves ,ll'iibõ. 

GSDR OFÍCIO N' 13/92 
Brasilia, 1(J de julho de 1992 

Senhor Presidente, 
Fui honrado com convite do Governo da Espanha para 

participar da inauguração da Casa de América, instituição 
recém~criada em Madrid, semelhante ao Memorial da Amé­

-rica Latina, Abrirei lá o ciclo de conferências sobre os_SOO 
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anos do descobrimento da América _e passarei a integrar o 
Conselho da Cátedra Simon Bolívar. - . . 
· Em conseqüêriciã,- dirijo-me ·a V. Ex~, nos ternÍos do 

Regimento· da CaSa~ ·para 'dizer qUe desejo aterider ,a esse 
honroso convite, na quá.lidade de Senâdor da Repllblicà, afaS­
ta,ndo-me do país d_;: 3~ a 7 d~_~Qlilo <!_e _19~2- ' 

V alho-me desta. oportumaade para renovar a V. Ex~ ni.eus' 
protestos de estima e apreço. -

- Atenciosamente, -Senador Darcy Ribeiro. 

O SR: PRESIDEN:rE. (Ma11ro Benevides)__: O, expedien-
te lido vai à publicação. . , , ~ _ ~ _ · ~ ~ . 

Sob;~- a mesa, requeri~ento qu~ será lido Pelo SÍ'. 1 ~ 
Secretáno. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 545, DE 1992 

- -- Exn19 .~ Si. Presidente do Senª-do Federai, Senador Mauro 
Benevides, 

-Requeiro na forma regimentár o ·meu afastamento dos 
trabalhos desta Casa. -riá pet:_íedo de 7_ a 10 do mês de julho 
do corrente _ano, para: tratámento de saúde, a ser re-alizado 
em Sãó Paulo-SP. co"nf_órme atestado em anexo. . 

~ ~rasflía, 7 de julho de 1992. - Senador Coutinho Jorge. 
' ' ' ' - . . - -;'--

· SENADO FEOEfi!IL ·.· , . .~ 
Subsecretaria da As:istênct~ ~~~a e Soc~al 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, que está devidamente instruído com, atestado 
médico, previsto no art. 43 do Regimento Interno, .fica conce­
ci4a -11. licença solicitada. 

REQUERIMENTO N• S46, DE 1992 

Senhor Presidente, 

~obre a mesa, requerimento que será tido pelo Sr. 1"· 
;:,eci~tário. '-- --~-

RCqueiro,,nos tennos do art. 43, inciso I, do Regimento 
ú.nemo, ~cençi:! por motivo de doença, no período de 18 a 
27 do m~ em curso, conforme laudo de inspeção de s:aúde · 
em anexo. 

É lido e ;;tprovaqo o seguinte - "ilrasília, 22- de iulbo de 1992. - SenadorUenrique Al-
meida. · -

léNAOO l'lDI.RAL 

rSE~OT !iubteeffl&nl O. AMo11tncr1 Mtd_., Soclll TtNTICADOA 
S~ril d• AdmonlllftÇIO de PMI't-.•' 

co~~cess•o DE LICENÇA 

~ IDENnACAçlO 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benev\des) - Apróvado 
o'requerimento, que está devidainente instruído coni atest!'ldo 
inédico, previsto no art. 43 do Regimento 1?-temo, fica conce­
dida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comuniCa ao Plenário que a Comissão Diretora, em 
reuniãO realizada no dia 27 de julho último, aproVou os Reqtre­
rimentos n" 514, 516, 518, 522 e 525; de 1992, de autoiia 
dos Senadores Pedro Simon, Esperidião Amin, Nelson Car­
neiro e Nelson Wedekin, de informações aos MinistéJ;iõs da 
Economia, Fazenda e· Plaqejamento, _da Previdência Social, 
das Relações Exteiiores e da Aeronáutica. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, requeriment~ que será lido pelo Sr. 1~' Secretário. · 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 547, DE 1992 

Nos termos do art. 210 __ do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo "Balanço Positi­
vo/' publicado n_o Diário do Nordeste no dia 19 de agosto 
de 1992. . . . · . . . . . . . . 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1992 .. -Senador Louriv.al 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -..,.A matéria 
vai ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro oradof inscrito, O ·nobre 

Senador Antônio Mariz. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ (PMDB - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.)-:- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ no iqício 
do mês de julho, o País foi surpreendido com o_ estrépido 
provocado pela revelação de uma fita gravada em Vídeo, na 
qual o Senhor Presidente da República, em pronunciame~to 
feito ainda em 1988, acusava o Ministro da Educação- hoJe, 
seu Ministro-Chefe da Casa Civil e, então Ministro da Educa­
ção do Governo José Sarney - de u~ilizar os recursos do 
seu Ministério paTa o aliCiamento pOlítico no artõ ·eleitoral, 
quando das eleições municipais de 198"8. Sua Excelência chega­
va ao extremo de classificar, de forma desairosa, o Ministro 
Jorge Bornhausen como "mala preta". E essa designação se~ 
constituiu na chave de todo o noticiário. -

O Correio Braziliense dizia, no _dia 2 de julho: 

"O ataque mais forte, contUdo, foi contra Jorge 
Bornhausen que- segundo ele:._ chegava com a mala 
preta cheia de dinheiro, e dizia para o seu pessoal: 
-Toma este dinheiro para você construir um prédio, 
mas você aplica na campanha de fulano e lá na frente, 
você presta contas comigo." 

A evocação deste episódio, Sr. Presidente, parece-me 
oportuno não só porque, novamen~ ã imprensa, em suá 
totalidade, anuncia hoje reunião no Palácio do Pla_n_alto, às 
15h30min, onde confrontar-se-ão os representantes da área 
política do Governo com a equipe ecohómica, para definir 
recursos à área social, representada pelo MinistériO- da Ação 
Social, e a área de transportes, representada pelo respectivo 
Ministério, com O objetivo, segundo a imprensa, de merca~ 
dejar votos na Câmara dos Deputados, de modo a estabelecer 
uma barreira preventiva ao possível pedido de bnpeachmeot 
do Presidente da República, este decorrente dos ~&uardados 
resultados da CPI que examina denúncias contra lo Sr. PC 
~ . 

Farias. A evocação desses fatos, portantO, iris-ei-e-se dentro 
de_um_contel'tQ extremamente ilustrativo dessa denúncia para­
doxalmente_ f~ita__E~<?., ~~~ai PreSi~~t~, eE! §Eoca ~~-

. Já D.ão estranhar~! aqui a contradição, já não irei sublinn_a, 
v ia to de q u~ os supostos processos aenunctados em 198~ 
pelo Presidente da República, possam agora estar sendo res­
s~scitados por Sua Excelência, e, ironicamente, recorrendo 
aos mesmos personagens. 

-- Será prudente aguardar o resultado dessa reunião datar~ 
de, entre os setores político e o econômico, como dizia, para 
que se possa formar um juízo seguro sobre as decisõ~s que 
ali serão tomadas. Mesmo portwe se o setor político·, se a 
Casa Civil obedece .ao Palácip_.do Planalto, a equipe econô­
mica, geralmente, subor~ina-s~ aos organismos internaci?-~­
nais; tem outra fonte a matriz das suas ações, as diretrizes, 
'os delineamentos das suas ações. 

Quando me reporto a esse episódio do discurso do candi­
dato a, Fresidente Fernando Collor, na reunião de Petrópolis, 
em 1988, é que me preocupa a posição do Ministério da Educa­
'ção e, mâis e-specificamente, do Ministro da Educação, Pro­
fessor José Goldemberg. O Ministro que granjeou a reputação 
c_J~ grande professor, de cientista emérito, que obteve o respei­
_íQ_.da .universiçlade e dq meio acadê.mico 110 ~aís, expõe-se, 
com certeza, agora, a receber do próprio Presidente da Repú­
blica julgamento severo, na medida em que se dedica a um 
infindável pérrilo através do País e, sobretudo, na Região 
Nordeste, distribuindo convênios com Municípios. 

- É a reprodução de fatos a que se referia antes o Presidente 
da República; é a reiteração _,_aparente, ao menos - de 
uma prática que o próprio Presidente, então candidato, conde­
nava: a utilização de recursos do Tesouro Nacio_nal afetos 
ao Ministério da Educação, para ação supos.t,amente política~ 
para o aliciamento de apoios em ano de eleições municipais. 

Em função disso, Sr. Presidente, apresentei à Mesa do 
Senado Federal requerimento de informações, dirigido ao Sr. 
Ministro José Goldemberg, que eu me permitiria ler para, 
após a leitura, prosseguir e concluir as minhas considerações: 

"Nos termos do art. 50,§ 2" da Constituição Fede­
ral, dos arts. 215, I, e 216, I, !lo Reg~ento Interno 
do Senado Federal, e do Ato dâ Comt_ssão Diretora 
n9 14, de 1990, requeiro sejam soHQtadas ao Sr. Minis­
tro da Ediicação· as seguintes info11J1PÇÕe~ 

1"....:...... identi,ficação dos convênios firmados entre· 
o Ministério da Educação e Estados e Município~ da 
Região Nordeste, de maneira geral,. e da Paraíba; em 
particular, durante o exercício de 1992; 

29 - progra!llação d_etalhada dos termos de cele­
bração e cronograma de desembolso no período com­
preendido_ entre 19 de janeiro e 3 de outubro de 1992 
- data de assinatura, tipo de convenio, valor conve­
niado, fontes de recursos e cronograma de desembolso. 
O mesmo para 1991, em igual período; 

3_9----:- critérios utilizados para a escolha dos Muni-
cípios benêfici3.dos. - ---

0 ·requen.mento esta assiin justificado: 
"A atual conjuntura economica tem oferecido 

crescentes limitações objetivas aos investimentos insti-: 
tucionais no setor Educação, tornando ainda mais críti­
ca a questão no âmbito da participação do Estado em 
serviços essenciais inerentes à sua natureza. Exatamen­
te em funçao dessas restrições decorrentes da escassez 

'de fontes de ijnanciamento, a "atividade fiscalizadora ~ . . I 
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desta casa, riOs termos do disposto na Carta Constitu­
cional, pressupõe o acesso às informações geradas pelo 
Poder Executivo, cOmO forma Se subsidiar a tramitação 
de matérias-de interesse social. _ 

Em ano eleitoral, as pressões m1.ginádas cte deman­
das políticas tendem a comprometer o desempenho 
equilibrado da repartição dos benefícios, cliil:lpíindo, 
pois, ao Congresso, aprimorar os mecanismos de con­
trole utilizados no exercício de sua competência fiscali­
zadora, razão por que as informações requeridas adqui­
rem conotação indispensável." 

Ora, Sr. Presidnete, Srs. Seandores, no curto período 
que abrange o final de junho e o mês de julho, multiplica­
ram-se as viagens, as visitas do Sr. Ministro -da _EÇI~cação 
aos Estados, sobr~titd9 os do Nordeste, a par de reuniões 
solenes, formais, produzidas no Próprio Palácio do Plari3.lto, 
quando a convocação de Governadores ou de PrefeitOS-âas 
Çapitais procurou~ ãssurp.ir, na visão do Palácio, o caráter de 
solidariedade ao Presidente da República. 

O Presidente, enredado nas denúnicas do seu irmão Pedro 
Collor de Mello, acossado pelas revelações da CPI do ConM 
gresso Nacional, busca por intermédio dessas· solenidades, 
a que comparecem Governadores e Prefeitos das capitais- e 
eventualmente do interior, simular apoio, simUlar solidarie­
dade face aos fatos detectados na CPI. Mas o que realmente 
desperta curiosidade e suspeita é a repetição das viagens do 
:Ministro aos Estados, o caráter político que se empresta a 
essas viagens, o fato de que em Estados governados por Parti­
dos de oposição, em reuniões rriiitiSte-riais, dirl:l- os-represen­
tantes dos Municípios, excluem a autoridade maior local -
o Governador-, como ocorreq. no Ceará_, no día 17 de julho 
passado. __ · _ _ ___ _ 

Os núirieios que a imprensa- tem divulgado relativos a 
esses convênios são de molde a justificar as apreensões que 
se contém no meu requerimento de info.rmações. 

No dia 25 de junho, reuniram-se em Brªsília com o Minis­
tro da Educação, os Prefeitos_das capitais- vinte e seis ·capi­
tais -, aos quais fóram distribuídos 90 bilhões de cr11:zeiros 
destinados, naturalmente, à melhoria da qualidade do ensino. 
à elevação do nível pedagógico dos professores, a uma melhor 
política salarial, à construção de prédios públicos destinados 
a escolas e assim por diante. __ __ __ __ _ _ _ ______ _ 

Nessa mesma ocasião, o Ministro já àntecipi:tva que dispu­
nha nos seus cofres de mais 300 bilhões, que seriam destinados 
a 1.500"Municípiõs no interior brasileiro, e outros 500 bilhões, 
que seriam canalizados aos Estados da Fed~ração. 

E, de fato, Sr. Presidente, Já no dia 2 de julho, S._ Ex~ 
se deslocava ao Estado do Maranhão onde reuniu sessenta 
e quatro Prefeitos com os quais assinou convênios da ordem 
de 12,5 bilhões de c_ruzeiros. 

No mesmo dia, pousava no Rio Gfã.ilde do NOrte, onde 
a cena se repetia; desta veZ, trinta e quatro Municípios e 
30 bilhões de cruzeiros; no dia seguinte, TereSina, no Piauf 
-trinta e oito Municípios, trinta e oito Prefeitos e 4 bilhões 
de cruzeiros em convênios; no dia 9 de julho, Recife -sessen­
ta e dois Municípios, ·17 bilhões e 100 milhões dê cruzeiros; 
uma semana depois, 17 de julho, no Ceará, setenta e nove 
Municípios, 15,5 bilhões de cruzeiros; no dia 24 de julho, 
em Alagoas, cinqüenta e-três Municípios, 9,3 bilhões de cru­
zeiros. 

Esses dados, Sr. Presidente e Srs. Senadores, poderão, 
~em dúvida, significar a ação normal e rotineir.a do MiniStério-

da Educação e Cultura. E_ é essa a minha espectativa, que, 
ao responder ao pedido de inforinações possa o Ministro de­
monstre1:r que não o move a preocupação eleitoral, que não 
está a serviço da ação corruptivã que pretende aliciar apoios, 
seja aos Partidos de sustentação do Governo nas- eleições 
municipais, seja ao Presidente da República na sustentação 
de suas posições na Câmara dos Deputados e no Congresso 
Nacional. Que esses convênios possam expressar, de fato, 
a adoção de critérios aceitáveis, sérios, fUndados em números, 
em objetivos de política educacional,. de tal modo que não 
se verifique pura e simplesmente o desperdício, a malversação 
de recursos do Tesouro Nacional. 

Infelizmente, a prática, no Brasil, é outra. O que se ve 
a Cada eldçãõ é repetirem-se esses fatos; é saírem os Ministros 
corria aUtênliCos "malas pretas" - usando a expressão do 
Presidente da República-, para-espalhar, sem critél).o, sem 
forma nem figura de Direito, dinheiro público, dinheiro extraí­
do do Tesouro Nacional, meios que pertencem ao povo brasi­

.leiro para com eles, pUra e ·simplesmente, construir projetos 
políticos--de natureza duvidosa. 

É essa a preocupação básica do meu requerimento e do 
meu discurso, neste momento, Sr. Presidente. Preocupa~me, 
evidentemente, a desfiguração de um homem público, de um 

-cfentiSta;-de um grande professor que o País, afinal de contas, 
habituou-se a admirar. Seria, sob todos os aspectos. lamen­
tável que o Ministro José Goldemberg se visse seduzido pela 
ação política menor. se prestasse a ser instrumento de ações 
subalternas, ainda que inspiradas no Palácio do Planalto. 

E- a minha preocupação é tanto maior quando leio no 
O Estado de S. Paulo, do dia 10 de julho passado, que o 
.MiniStro liyrou-se da perplexidade que o acometera ao tomar 
conhecimento das graves acusações que envolvem o Presi.:. 
dente da República: o decoro presidencial, a imagem de probi­
dade· que se requér do Presidente da República. O Ministro 
confe·ssa ter ultrapassado essa perplexidade e permite pôr em 
dúvidas os fatos apurados na Comtssão Parlamentar de .Inqué­
rito. Chega a dizer: "Se existe evidência, é só nóS ]o_t_:hais._" 
Isso nesse grande diário do dia 10 de julhq, cQmq acabei 
de referir. 

Assim,"Sr. PfeSidente, ao trazer-esses números, ·ao refe­
rir-me à viagem interminável, ao passeio ministerial ao longo 
do território .brasileir<;>-" essa espécié de vilegiatura cheia de 
suspeições, trago igualmente o teor do requerimento de infor­
mação, que espero possa tranquilizar o Senado da República 
e o Congresso Nacional, pois, afinal, somos responsáveis, 
nos termos da CoiiStitui_ç_ão, pela fiscalização da adminsitração 
pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre SenaQor Lourival Baptista. 

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o Seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Bahia 
festejará, a partir-de amanhã, dia 4 de agosto, até o próximo 
dia, 14, o transcurso dos 80 anos de vida de um dos maiores 
e mais conceituados escritores da história contemporânea de 
nos"S"o País. 

A "Bahia tem demonstrado sempre sua exubetante inspi­
ração em vários ramos de cultura e da inteligência brasileira; 
tem mostrado o vigor e a beleza de sua criatividade em di versas 

- áreas onde se manifesta o talento nacional, principalmente 
na música, na literatura e nas artes de um modo geral, contri­
buindo de modo subtantivo, pelos seus próprios costumes. 
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hábitos e tradições, para a formação da nossa cultura que 
tem na Bahia fortes vínculos de berço e origem. 

A Bahia deu à literatura brasileira, no passado, vários 
escritores e poetas, como Rui Barbosa e Castro Alves, e, 
nestes últimos anos, músiCOs famosos, pintOres ·renomados 

. e, entre homens de letras, um dos maiores cronistas da vida 
simples, sofrida e intensa do povo nordestino, suas crenças, 
sua força, princípios, ideais, costumes e hábitos, dentro de 
uma realidade sociológica que mostra, de forma marcante, 
a verdadeira feição humana _e mística do nosso povo. 

Os livros da inspiia:Ção extraordinária desse autor, já 
imortalizado pelos seus méritos, são verdadeiros tratados, em 
linguagem pitoresca e precisa, sobre a vida das comunidades 
do_ interior e da parcela da nossa população de influência 
baiana que, pela sua própria origem histórica, pôde mos dizer, 
da vida nordestina, retratada em seus livros --:- às_ ve_zes com 
veementes protestos, denúncias ou como críticas formuladas 
em situações hilariantes-, nos traços ma-rcantes de fé, traba­
lho, valentia, malícia-, honra e dignidade, direitO -e--justiÇa, 
conflitos, paiXões, esperãriç3, sexo, vida, morte e religião.-

A Bahla, suas academias, centros literários e seus terrei.:. 
ros nesses próximos dias, refletirão sobre a obra_ desse: poeta 
e escritor, de afinadíssima sensibilidade e inspirada inteligên-
cia, que é "Jorge Amadv. _ _ 
-----A Pi-ogrãmaÇão de seu aniversário, cOorden:ãd.a pelo Go- I 

vemo da Bahia e pela Fundação Jorge Amado, consta de 
palestras, exposições, espetáculos musicais, mostras cinema­
trográficas, seSsões solenes e até um seminário intei:Jlâ;cional 
de estudos_ s_obre o autor, com a participação de grandes ex­
pressões do meio intelectual do Brasil e do exterior. Os even­
tos ocorrerão- em váriOs· lugares, principàlmente em Ilhéus, 
Jequié, Rio de Janeiro, SãO Paulo e, inclusive, Paris, no salão 
principal do Centro Geõ-rge Pompidou. DO governo argentino~ 
receberá comenda da Ordem de Maio, e, em Ilhéus, o título 
de Doutro Honoris Ca'!Sa, concedido pela universidade !ocal. 

Durante os festt:;:jos dos seus oitenta ~nos, Jorge Am_ado, 
um dos irmãos escritores _brasileiros que sempre viveu quase 
que exclusivamente de se_us livros, colherá merecidas homena­
gens, tendo seu nome lembrado e sus obra avaliaqa f1._ão apenas 
nos lugares que foram cenário de_s_eus roma:rices, mas taMbém 
nos grandes centros urbanos em que foram difundidos e no 
exterior, onde foram traduzidos em vários _idiomas. 

Jorge Amado viveu algum tempo em Sergipe, onde resi­
dia a grande parte de sua ascendência familiar. Em Itaporanga 
da Ajuda ele escreveu um dos livros m_ais importantes da 
fase inicial de sua carreira de grande escritor. Seus personagens 
e parte dos ·cenário-s em que eles viveram têm muito dos luga­
res, da vida e da cultura do povo sergipano e das peculiaridades 
fronteiriças dos dois Estados. 

CY ãí.i1or de "jiiblãbá'': "Gâb-ridã:'',-"Seára Vermelha .. , 
"Tereza Batista", ''Os Velhos Marinheiros", ''Tieta do Agres­
te", "Mar Morto", "São Jorge dos ILhéus'', "Tocaiã Gran­
de", "Tenda dos Milagres .. e ainda o iriédito "Navegação 
de Cabotagem", que será lançado neste mês de agosto. Tam­
bémescreveil, há vários-anos, ''Capitões da Areia'', chamando 
a atenção do País e sensibilizando a consciéncia nacional para 
a dura realidade de vida e da problemática dos meninos e 
meninas de rua, os chamados pivetes e maloqueiros, que, 
embora não tanto quanto atualmente, já mereciam a atenção 
da sociedade e do governo, estimulando a iniciativa de entida­
des ligadas ao amparo e assistência do menor, como o próprio 
Istituto Lourival Fontes, em Aracaju, que em setembro faz 

25 anos de sua fundação e por onde já passaram milhares 
de crianças._ _ _ 

Portanto, Sr. Presidente, Sergipe se associa aos festejos 
dos 80 anos de Jorge Amado, que é muito querido pelo povo 
sergipano e foi meu Contemporâneo em colégio de Salvador, 
quando fizemos o curso ginasial. 

O Jornal de Sergipe, em edição de 2 do corrente, publica 
o artigo de autoria do ilustre jornalista e escritor Manoel 
Cabral Machado, que traça uma síntese biográfica de Jorge 
Amado, com uma preciosa cronologia de sua inestimável aven­
tura literária, _que, na apreciaçã-o de Cabral Machado, segue 
também o roteiro de sua aventura na vida, sempre combativo 
e atuante, com passagens pela política, quando foi Deputado 
Federal, e, após cassado, viveu muito tempo na clandesti­
nidade, combatendo o Estado Novo. Perseguido, passou a 
viv_er em Paris, na Hungria e na Republica Tcheca e Eslo~aca. 

Depois do seu primeiro livro, "O Pafs do Carnaval", 
em 1931, jamais deixou de escrever sobre a vida, as paixões, 
a política e os costumes do povo simples, contribuindo de 
fórma decisiva para uma melhor compreensão sociológica de 
nossa-gente, inspirando mais dignidade e humanismo para 
com a pobreza e as populações marginaliZadas. 

- Desta tribuna do Senado envio-lhe os meus cumprimen­
tos, extensivos à sUa esposa e com(>ã.nheira de tantos anos,, 
a também escritora, Zélia Gattai. -

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, dos seguintes artigos publicados pela 
imprensa sobre a efeméride: 

- -'-'Oitenta Anos de Jorge Amado, com muita Festa-,. 
--A Tarde, edição de 30 de julho; 

-~~Jorge Amado Chega para as-comemorações" ___:_Fo-
lha de S. Paulo, edição 31 de julho; e 

- "Jorge Amado, o oitentã_o insuperável", de Manuel 
Cabral Machado - Jornal da Cidade, de Aracaju, edição 
de 2 de julho passado. 

Este o pronunciamento que desejava fazer à Casa, em 
homenagem a Jorge Amado, esse homem extraordinário, esse 
grande jornalista e consagrado escritor, esse grande baiano, 
que foí meu colega de colégio em S-alvador, na Bahia. Não 
podia deixar de fazer este pronunciamento. (Muito bem! Pal­
mas) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOU­
RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

OITENTA ANOS DE JORGE 
AMADO COM MUITA FESTA 

A Tarde, 30-7-92 

A Fundação Casa de Jorge Amado apresentou oficial­
mente, ontem, em entrevista coletiva, a programação 9os 80 
anos do escritor baiano a serem comemorados no mês de 
agosto em Salvador, Ilhéus, Jequié, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Paris. O destaque é o "I Simpósio Internacional de Estudos 
sobre Jorge Amado", que durante três dias reunirá, em Salv~­
dor, escritores, estudiosos e tradut_ores. de vários países, para 
a.discussão das obras do autor de "Gabriela Cravo e Canela". 
Paralelamente, será realizados e o lançamento da última obra, 
"NaV-egação do Cabotagem", exposições, seminários, -espetá­
culo musical e apresentação de filmes e .documentários. ' 

Segundo José Augusto Burit)r, diretor executivo da Fun­
dação Cultural do Estado, os eventos, que ocorrem entre 
4 e 13 de agosto, exigiram investimentos da ordem de US$60 
mil (cerca de Cr$ 250 milhões), repassados pelo governo esta-
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duaL A participação da iniciativa privada, mais uma vez dei­
xou a desejar, os auxilias c}?.egaram somente por meio de 
<:\ç~CQJltOS nas passa'genS 3.éreas, ·~comodaÇÕeS DOS hotéis t 
~ montagem da infra-estrutura necessária para a realização 
<las diversas atividades. Artisticos como Dorival Caym_mi, Ma­
ria Bettíânia, Gal Costa, Margareth Menezes e os grupos Olo­
d.u~e Filhos de Ghandi abdram mão dos "cachês". 

A primeira etapa do calendário prevê, no dia 4, uma 
entrevista coleti~ com o escritor e sua Inulher, a _escritora 
Zélia Gattai, .na fundação. A expectativa é que, no- mesmo 
dia, sej~ lançado em Salvador o novo 'livro (o laóçamento 
ofiCial programado para a Bienal do Livro, em São Paulo, 
no final de agosto). No dia lO,haverá,a enti:egã ·do Prêmio 
Nacional de Romance Jorge Amado/80 _Anos_ ao livro "O 
Diário Submerso•t, da mineira LúCia ChiedeS~ eexposiÇão 
de gravuras de Calazans Neto, intitulada "De 'um casarão 
no Largo do Pelourinho Tieta e Tereza -chegam para feStejar 
seu criador, Jorge Amado". 

Temáticas 

Ainda no dia 10, será abertO, na Reitoria- da UFBA, 
o " Simpósio Interna~.Qnal de Estudos sobre Jorge Amado 
- Um Gi"apiúnã iiõ País do Carnaval", tendo como- temas 
principais "Uina Visão Multirracial dos Personagens", "Liris­
mo Erótico" e "A Comédia dos Orna~". Participam Darcy 
Ribeiro, Lygia Fagundes Telles, João Ubaldo Ribeiro, Dias 
Gomes, Carlos Heitor Cony e Luís-Fernando Veríssimo, den­
tre os brasileiros. Como convidados estrangeiros, o professor 
Urbano Tavares Rodrigues - da Universidade Clássica de 
Lisboa; o jornalista francês Henry Raillard e o presidente 
da Associação dos Tradutores dos Estados Unidos, Chifford 
Landeres. 
· A diretora executiva da fundação, Myrian Fraga, frisou 
que a entidade "não podia deixar passar em brancas nuvens 
a comemoração dos 80 anos de Jorge Amado"''. Ela observou 
que a "programação ideal" começ~m a ser preparada no final 
do ano passado, a crise econômica afetoU- a contretízação 
de alguns projetos e, mesmo assim, se estruturou uma boa 
programação. As homenagens ao escritor extrapolaram as 
fronteiras há muito e também, no dia 10, Amado recebe a 
Comenda da Ordem. de Mayo, concedida pelo gQverno argen-
tino às personalidades das div~rsas áreas. _ 

Paris também será um dos palcos com exposição das obras 
do baiano, np salão principal do Centro Georges Poropidou, 
de dezembro a janeiro de 93. Bem antes disso, ele recebe, 
em Jequié, o título de Doutor Honorls CauSa cOncedido pela 
universidade, e IlhéJJS lhe homenageará realiz;1ndo uma mos-­
tra de vídeos, fotografias·· e-publicações. Ainda em Salvador, 
uma exposição de artes. plásticas com trabalhos de conhecidos 
ilustradores das obras do auto, como Carybé, Carlos Bastos, 
Floriano Teixeira e Calazans Neto. 

Em Tempo 

• Completou 80 anos na_ última segunda-feira D. Luiza 
Oliveira Setaro, que comemorou a data reunindo a família: 
filhos, noras e netos. 

• Ontem, a Fundação Casa de Jorge Amado reuniu a 
imprensa para apresentar o programa oficial dos "80 Arios 
de Jorge Amado", que serão comemorados na Bahia, durante 
o- mês de agosto, com lançamentos, exposição no Museu de 
Arte da Bahia, seminários e uma série de outrOS eventos. 
O destaque ser~ o I Simpósio intemacioç.al sobre Jorge Ama­
do, que vai reuni~. escritor.es, tradutores ~ estudiosos de vários 

países dó mundo, OOtnO-também o lançamento de "Navegação 
de Cabotagem•', último livro de Jorge. 

• E, já esp~lhados pelas ruas e avenidas, da cidade, desde 
segunda-féira, outdoors homenageando Jorge Amado pelos 
~eus 80 anos, de suas amigas na NR Galeria de Arte. 

Se alguéM_ quiser- copiar, não faça cerimônia, ~mo já 
fez com a exposiÇâo em homenagem ao nosso imorta_l e escrito~ 
maior. Pessoas que vivem na sombra dos outros porque as 
outras não copiam nada. 

Folha de S. Paulo -31-7-9'2 

80ANOs 

JORGE AMADO CHEGA PARA COMEMORAÇÕES 

O escritor b~o .Jorge Amado desembarcou ontem, às 
4h20min, em Salvador, vindo de Paris. Os 80 anos do autor, 
que transcorrem no próximo dia 10, serão com·e:morados duw 
rante dez dias, entre 4 e 14 de agosto, com palestras, exposi­
Ções, sessões solenes, espetáC\).los musicais, -mostras 'cinemato­
gráficas e um seminário internaCional para discussão da obra 
do autor de "Gabriela, Cravo e 'Canela". 

Além de Salvador, a programação - coordenada pelo 
governo do Estado da Bahia e Fundação Casa de Jorge Amado 
~se estende pelas cidades de llhéus, Jequié (BA), Rio de 
Janeiro, São Paulo e Paris, na França, onde acontecerá uma 
exposição comemorativa no salão principal de centro Georges 
Pompidou. 

Um destaque da programação será o lançamento do últi· 
mo livro do escritor, "Navegação de Cabotagem", previsto 
para acontecer no 4ia 13 de agosto. No dia do aniversário, 
os Organizador~s programaram para o Largo do Pelourinho 
(centro histórico de Salvador) um espetáculo musical que vai 
reunir Dorival Caymmi, Maria Bethânia, Gal Costã, Marga.;. 
reth Menezes, a banda Olodum e o 3foxé Filhos de Ghandi. 

· O lado teórico da programação é o 1' Simp.ósio Intema­
cion de Estudos sobre Jorge Amado, no hotel da Bahia, com 
a presença de escritores, estudiosos e tradutores de diversos 
países, entre os quais Darcy Ribeiro, Lygia Fagundes Telles, 
João Ubaldo Ribeiro, Dias· Gonles-, Carlos Heitor Cony e 
Luis Fernando Veríssimo. . 

Entre os convidados estiailgeirOS estãó o professor U rba­
no Tavares Rodrigues, da Universidade Clássica_ de Lisboa. 
o-o jO:r'nã.liSta francês Henry Raillard e o presidente da Asso-' 
ciação-dos Tradutores dos EUA, Clifford Landres. 

Jornal da Cidade - 2-8·921 

JORGE AMADO, O OITENTÃO INSUPERÁVEL 

Manoel C. Machado 
Neste mês, no dia-dez de agosto, galgará os oitenta anos 

profícuos o nosso romancista maior e -sempre renovado o baia­
no Jox:ge AmadO. É, creio, atualmente, no ritundo, o mais 
fecundo e mais extraordinário romancista. Se eu disser-lhe 
isto, na tampa da cara, ele me volta as costas, considerandoMse 
ofendido, pois odeia comparações e elogios, considerados ex R 

cessivos. Esta, _porém, é a verdade indiscutível. Indago: qual, 
nas literaturas atuais, o romancista, que possui obra roma­

.nesca, tão vasta e variada, e, ao mesmo tempo, tão bela e 
humana? Acrescenta-se, ainda, a exuberância do seu poder 
expressional, tal a força vital no exprimir lirismo e graça, 
humor ou grandeza épica. 

Ademais o Jorge Amado_ é um_ romancista telúrico ao ex~ 
primir a força da teria e a sensibilidade do povo, nas suas 
paixões e sensualidades, n~s sua~ aspirações e religiosidades 
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pr:fuiitTVas·:· Como a Substância hunlãn:i -é grandioSa e =nca, 
nas suas virtudes e b~xarias-, ante as circtinstâilcias _dá ·vida, 
forge, em suas estóri'ãs e personagens, j:pjiaiS Se ·repe1e ou 
jecepcjona, pois conhece a natUreza hu~:;.oa e sabe dar voz . 
e. caráter aos seus pe"rsonagens e que estão fio nosso_ convívio., 
ou sabemos de suas peripéCiãSVit3fS1sto·sem qUalquer artfficio · 
ou fragilidades. Acompanhando-lhe os P'!ssos, desde as pri­
meiras novelas de experiência: O pllfs d'o Carnaval (1931) 
Cacau (1933) e Suor (1934) e nelas Jorge já manifesta a força 
expressioD.al para o romanesco que imagina e vive. Epl pouco 
tempo, atingiU uma maturidade literária e os novos_Rontailces 
ganham força lírica e radíoSidade humana. "São as. PC!Velas 1 
que formam a triologia famosa: -Jubiabá (1935) Mar.Morto' 
(1936) ~ Capitães de Areia (1937). Romances, poemas, can­
tando o povo simples e humilde da Salvador-negros dos can­
domblés, marinheiros das águas e recôncavo, e meninos de 
rua, e prostituta dos castelos. Sendo ~.m rqmancis~ª- Q_o povo 
escreve com simpatia pelos marginais: Empolgados pelas lutas 
revolucionárias, e·a serViÇo de seus ideais .so_cialistas, vincula-se 
à política partidária e escreve -livros de apologia dos heróis 
do povo. Daí o A,B,C de Ca$tro Alves (1941), o Cavalleíro 
ieS preso, por suas atiVidades subversiva~, vivendo na c_landes­
tinidade e no combate ao Estado Novo. Poi' esse te~po, retór­
na o passo romanesco inicial do ciclo do cacau; Se nos rDJl!~n­
ces de Salvador exprimira a sua experiência ·do tempo de 
estudante, na década de 20, agora, assume_ as estórias ç histó~ 
rias que vira ou ouvira, na quadra da infância, em _llhéus. 
E romanceia as lutas -dos coronéis pela CO'Q:quista das terras 
gordas do cacau, estórias de negros e d~ PFostitu~s, d~ h~r~i~ 
e bandidos e também de casos amorosos.- Agora, vê_-seo poder 
mágiCO do romancista, oScilando entre o épico e o líricO; atm.:.· 
gindo assim a plenitude da beleza literária. É o Jorge de 
Terras do Sem Fim (1943), São Jorge dos Ilhéus (1944) e 
mais tarde Tocaia Grande (1984). E com oestá empenhado 
na luta revolucionária, cumprindo_ o seu_:_-papel de escritor 
socialista, escreve as novelas revolucionáriãs: ...:...: seara Verme­
lha (1946). Os subterrâneos da Liberdade (1954) e ainda liyros 
de propaganda de socialismo, Amor de Soldado, O mando 
da Paz (1950). 

Nossos tempos, como visto, Jorge Amado vivera na clan­
destinidade e no exfiio, até a anistia de 1945 (quando retOma 
ao Brasil, elegendo-se deputado .federal, pelo Partido Comu­
nista, sendo cassado o seu mandato, em 1949, e obrigado 
outra vez a exiliar-se, vivendo em Paris, com sua esposa Zélia 
Gattai e depois na TCheco-Eslováquia e na Hungria. Em 1951, 
na época da guerra fria, Jorge com outros 'intelectuais socia­
listas, participa do Movimento Mundial da Paz, realizando 
congressos e viagens de propaganda do socialismo. Por_ esse 
tempo, sabe das divergências erilre os membros do partido. 
As lutas pelo poder e, assim, as violências, as torturas e os 
processos infamantes. E Jorge ·passa a decpcionar-se com o 
socialismo real e com o P. C., recolhendo-se:_ para escrever 
os seus romances - que o partido pretendia censurá-los. E 
por negar-se à censura, é considerndo insubmisso e rebelde. 

Voltando ao Bra,sil, volta também a es~eve:~ rpmance~ 
de costumes, marcados de humor popular. Não são romances 
eróticos mas iõmanCes de gozação, uma çspécie de literatura 
picaresca··nas quais os personagens são ~tJlhere_s amorosas 
ou lubricas, como Gabriela, Cravo e ·eanela (1958), Dona 
Ror e seus dois Maridos (1966), Tereza Batista (1972), Tieta 
do Agreste (1976). E os romances e novelas dos <eus heróis 
vagabundos. A morte e a morte de Q~cas ~erro d'Água 
@61), Os Velhos Marinheiros (1961), Pastores de Noite 

(i%4);'1erida dos Milagres (1969) e,o Sumiço da Santa (1988) 
e outr:o_s. . _ _ · 

Agoia, Jofge--ariuricia ünl liv~o ~e memórias: Navegação . 
de Ca}?(!tagem, _enquanto guarda, na gaveta, o romance em 
qu~ ~le, naqaria a sua_~_xperiência nas lutas subversivas: Boris, 
o revOlu-cionáriO. - , 

RomanCista do povo, especialm€mte do povo da Bahia, 
Jorge Amado, em sua vida, recebeu muitas homenagens, co­
mõ o prêinio Stalin de Literatura -e o prêmio internaciOnal 
Pablo Nerudit. Somente faltou-lhe p prêmio Nobel de Litera­
tiifa~ Apesar de ter largado o Partido Comunista, por conhecer 
os crimes do partido desde 1955, como disse em entrevista 
à revista IstoÉ, continu~ com seus ideais socialistas, pois acre­
dita· ser O sOdalisriío·-o iilstnirilentO de realização da igualdade 
e da fraternidade entre os homens, evitando-se então a _fome, 
a injustiça e as violências. Por qtie contrariar-lhes os sonhos? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência deseja se associar a essa homenagem de enaltecimento 
à figura de Jorge Amado, proposta pelo nobre Senador Lou­
rival Baptista, aindà mais porque aquele escritor baiano te.m -se 
dedicado, neste 80 anos de_ existência, à difusão da nossa 
cultUra, como uma das expressões maiores da intelectualidade 
brasileira. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero, mai~ uma vez, reclamar providências 
das autoridades competentes do Governo Federal em favor 
das populações do Nordeste e, especialmente, do Piauí, atingi­
das pelo flagelo da seca e, já agora, por outras caUsas que 
tornam o quadro ainda mais triste e lamentáveL 

·sr·:=-p:resideri.te,, itão -é -de lioje que as autoridades vêm 
reclamando do Governo Federal que faça alguma coisa em 
favor dessas populações. 

_Vou ler, rapidamente, manchete do jornal O Dia, do 
Piarií, uin doS rifaiS"ttadiciortais e importantes jornais da nossa 
Capital, que dizia, no dia 3 de junho de 1992: 

"Seca ameaçá di~Qlar o rebanho do Piauí." 

O mesmo jornal~ Sr. Presidente, em editorial do dia 4 
de junho, dizia: 

"0 Nordeste depende de uma infra-estrutura efi­
-ciente de captação e manutenção das águas, em condiw 
ções de conviver positivãmente com aS periódicas estia-
g_en~ gue _o as_sqlam:" -

E, mais adiante: 

"A região Nordeste predsa-não só de uma infra-es­
trutura que pOssibilite a conVivência com a seca, mas 
também de indústriãs ·que·-põssam oferecer condições 
de trabalho para .a mão-de-obra especializada. 

O que se espera é que ··esse projêlO ·seja pôsto 
em prática com a maior urgência possível." 

Mais uiii projeto do GovernO. O _-IP-esmo jornal, do çtia 
5 de junho: 

"Sudene prevê seca em metade de toda a Região 
-Nordeste. A previsão é que, até o final do ano, SO% 
dos 1.552 Municípios nordestinos serão atingidos." 

Mais adiante: 
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"Ã -S.üde-ne enviou um relatório ao MinistrO-Chefé 
. .da Secretaria de Desenvolvimento :Regional, Angelo 
Calmon de Sá, e ao Ministro da Ação Social, Ricardo 
Fiúi:a. O documento _tamb~m foi r~meti~o: aos Gover­
nadores de Estados nordestinos e_ ao de Minas Ger~ 
que tem 48 MuniclpioS-no Polígnos das Secas. 

Segundo o docUJilen~o ~ documento oficial da 
Sudene? Sr. Presidente -, 15_8 Municípios já sofrem 
com a falta d'água; desse total, 8~ estão no Piauí. Ou­
tros Estados que estão sendo gradativamente afetados: 
Paraíba, 19 Municípios já em situação_crltica;-ceará, 
18; Rio Grande de Norte, 14; Maranhão, 13; Bahiã, 
7, e Pernambuco, 6. No Nordeste, a seca só não miirca 
preseuça. aúida ~ Alagoas"' ·ser.gipe: Jornal de 50é. 
junho." 

A Folha de S. Paulo retranSmitiü cisSas notícia5 dafldo.:.rliés 
J.ID.a repercussão- ·nacional. O jornal Folha de S. Paulo, de 
6 de junho, diz o seguinte: 

"Seca afeta 24% do Nordeste." 

E repete a notícia dizendo: 

"A seca já ãtiOge 195 cidade, 24% da região, se­
gundo dados divulgados_ontem pela Sudene, em Reci­
fe. O Piaufé o E$ta9,o_majs atingido, 89% de sua área. 
Em seguida estão o Ceará e O Maranhão." 

A Folha de S. Paulo divulga isso, mas o Governo Federal, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, não toma provídências. 

O jornal O Dia de 12 de junho traz o mapa e diz: "Sudene 
confirma que situãÇãO do_ Piauí é grave-desde maio". Em 
17 de j~l!ho: "Çqm:j~ã<;> pede ajuda paia a seca ~o Piauí." 

Sr~ Pi-ésidente, como Se"nãdorCiUe integrou uin P3rtido 
de Oposição, para que ninguém diga que estou carregando 
nas tintas ou fazendo críticas infundadas, me permito ler o 
que consta de jornais independentes e que só se preocupam 
com o bem-estar das populações do nosso Estado e do País. 

Então, o jornal O Dia, de 17 de junho, diz na página 
7: 

"Comissão pede ajuda para a seca no Piauí. O 
Arcebispo de Teresina, Dom Miguel Fenelon Câmara, 
integra uma comissão composta por representantes da 
Central Única dos Trabalhadores, da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Piauí; dos Cátiras e 
da Comissão Pastoral da Terra. A comissão se encontra 
às 9 horas de hoje com o Ministro da Ação Social, 
Ricardo Fiúza, e com a Previdência Social às 10h45. 
Eles vão tratar da seca no Nordeste e no Piauí, e da 
aposentadoria dos trabalhador~s rut:ais. 

Integram ainda a comissão os Prefeitos Joaquim 
Lucas (Barras) e Antônio Crisanto Neto (Jaicós)." 

Mais tarde: 

"Pela CUT, participa da Comissão Luíz Balbino, 
Secretário-Geral da entidade. A Fetag é representada 
por Rivaldo Oscar da Cruz, e a CPT, por Valdo Ferrei­
ra. ConceiçãO de Maria representa os Cáritas. Dom 
Miguel Câmara integra a comissão como representante 
da Arquidiocese de Teresina." 

Pois bem, Sr. Presidente, essa audiência foi no dia 17 
de junho. A situação continUa cada dia pior e as proVidências 

João chegam ao Piauí. -

' 

----No dfa -z3-ãe]ulho: "Seca auiiienta problemas -Socíais--: 
e leva lavrador ao êxodo rural". O jornal estamp~essa notícia. 

Mais adian~: 

"Os açudes com disponibilidàde Q.ídrica satisfa­
tóii.a deverão ser utilizados para irrigação complemen­
tar nas áreas de vazantes e, em alguns casos, com siste­
mas móveis, dando ênfase às culturas alimentares do 
ciclo curto. As lagoas devem ser aproveitadas nos culti­
vos de vazantes, com irrigação complementar. Essas 
áre_as ofer~DJ condições para absorver grande quanti­
dade de mão-de-obra disponível, bem como possibi­
litam a produção de~ alimentos básicos durante todo 
o ano.'' .... 

E lemos mais: 

"0 quadro é dos mais dramáticos e requer nãO 
apenas ações assistencialistas como também produti­
vistas e de natureza social, de acordo com levantamento 
téc:Õico reerCa da sitUãçãO de._âmbito estadual feitq por 
técnicos da Emater- Piauí." · 

. Veja V. Ex•, no dia 30 de junho o jornal já noticiava: 
"Seca. Safra perdida e campo esvaziado." 

O Sr. Antônio Mariz- Permite-me-v. EXi um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Póis não. Concedo 
:> aDarte a V. Ex~, nobre Senador Antônio Mariz. 

O Sr. Antllnio Mariz- Senador Chagas Rodrigues, V. 
EX' reitera ao conhecimento nacional fatos que têm sido -
como V. Ex• acaba de documentar - divulgados a todo o 
País. Na verdade, o que está vivendo o Piauí estão vivendo 
pelo menos 19 municípios da Paraíba, aos quais V. Ex• há 
pouco se referia, é a ressaca da seca, porque, na verdade, 
1992 é um caso de seca I!Dunciada. Desde o final de 1991, 
repartições do próprio Governo como o Instituito Nacional 
de Pesquisas Espaciais - INPE, já advertiam as autoridades, 
publicavam dados dos levantamentos m~orológicos feitos, 
indicavam o fenômeno El niiio,· no Pacífico, tido como caus_a 
.1as secas nordestinas; em suma, reuniam, não só o INPE 
como organismos estaduais, a exemplo da Funçeme....,:.... Funda­
ção Cearense de Meteorologia, infOrmações bastantes para 
mobilizar o Governo- eram dados alarmantes, desde novem­
bro e dezembro de 1991. No Congresso, chegou-se a constituir 
uma Comissão Mista reunindo Deputados e Senadores para 
tratar da seca de 1992~ Isso no início ·de janeiro deste ano. 
Ora, apesar de todas as acJvertênci~s, apesar dos documentos 

. formulados aqui, no Congresso Nacienal, nada foi feito· em 
termos de política de combate à seca nC? Nordeste; frusta~ 
raro-se as safras; houve imensos prejuízos, especialmente, co.­
. mo sempre ocorre, para os pequenos produtores e, sobretudo, 
para os trabalhadores rurais ante a completa indiferença do 
Governo da República. Agora, vive~se, como disse, o respaldo 
dessa seca. É o fenômeno que chega às cidades sob a forma 
de escassez de água para beber. Essas cidades referidas como 
secas. na Paraíba, vivem hoje o drama de não terem sequer 
como abastecer a ·sua população urbana, porque os reserva­
tQ_rios estão secos; os programas de irrigação são·, por sua 
própria natureza, limitados no Nordeste. Ainda há pouco, 
numa reunião em Fortaleza, numa audiência pública de Co_­
m.issão Mista do Congresso Nacional sobre_ os __ d_es_equilíbrios 
do desenvolvimento regional, o Presidente da Codevasf_salien~ 
tava o fato de que apenas 4,5 das terras do semi-árido nordes~ 
tino são suscetíveiS de irrigâção. Portanto~ não basta o anún-
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cio, o trombeteamento de políticas de irrigação que sequer 
se concretizam, mas é pteciso se ter uma política para a área 
seca, área que é- irresg"atável pela irrigação, o que -é perfeiiã­
mente possível, porque há técnicas para isso, sendo viável 
aproveitar economicamente mesmo as áreaS que não são pró­
prias pata irrigação-. No entanto, o que se viu foi a inércia, 
o que se viu foi a paralisia cOmpleta das ações governamentais. 
iedade. Vivemos no Nordeste, de fato, uma criSe pe-rfeita­
mente imprevisível, uma seca anunciada diante- de :u_m Go­
verno de Braços cruzados. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Muito agradeço ao 
nobre Senador o expressivo aparte de V. Ex•, que é também 
um homem do Nordeste, preocupado com os problemas que 
afligem as nossas populações nordestinas, bem como os gran­
des problemas nacionais. 

Sr. Presidente, o mesmo jornal, em 28 de julho~ diz o 
seguinte: 

"Cardeal apela em favor dos flagelados." 
"Ao não cumprir as promessas de envio de recur­

sos para o combate aos efeitOs da seca, o Governo 
Federal deixa mais de 12 milhões de pessoas sem atendi­
mento no Piauí. Ceará e Maranhão." 

"A crítica foi feita ontem, pelo Cardeal Arcebispo 
de Fortaleza, Dom Aloísio Lorscheider, que,.ao desem­
barcar em Teresina, afirmou que os trabalhadores ru_­
rais dos três Estados que sofrem as conseqüências da 
estiagem estão- desassistidos. Dom Aloísio disse que 
o Governo Federal deveria fazer o possível para dar 
assistência aoS flagelados da seca no Nordeste. "Eu 
e o Governador Ciro Gomes estamos fate~ndo o possível 
para assistir aos agricultores que perderam as .suas la­
vouras no Ceará", afirmou o Arcebispo, que mais uma 
vez veio ao Piauí para participar de um retiro com 
frades franciscanos." 

É a palavra não apenas do Arcebispo. de Teresina, mas 
também a do Cardeal da nossa região, que tem sede um Forta­
leza. 

Sr. Presidente, leio agora um jornal de 2 e 3 de agosto, 
de domingo e de hoj~)- não circula_ segunda-feira. O_~lustre 
jornalist~ Zózimo Tavar:e!:!, em sua autorizada coluna, diz, 
entre outras coisas: - -

"O GoYerno Federal vem tratando os Estados a 
pão e água, principalmente os mais pobres, com menor 
expressão política, que são_ também os mais necessi­
tados. O Piauí é um exemplo clássico de enjeitamento 
oficiãl. O Piauí não vem reivindicando fábulas; só pede 
o mínimo. Veja-se a questão da seca: o Governador 
Freitas Neto vem clamando e reclamandQ ajuda do 
Governo Federal há quase um ano. Até agora, só vem 
recebendo promessas. Quase um milhão de piauienses 
estão morrendo de fome, sede e desespero no sertão. 
O Governo Federal é conhecedor dessa realidade, mas 
faz ouvidos de mercador." 

"Sem merenda, 755 mil criançaS passa"m'Tõi'iie: A. 
falta de recursos para a merenda escolar vai prejudicar 
somente no Piaurcer-ca de 755 mil crianças com idade 
na faixa de 6 a 14 anos." 

Sr. Presidente, não é apenas S. E~ Revm•o_Sr. Arcebispo 
d~ Teresj.na, S. Em~') Sr. Cardeal do Ç~~_rá, Piauí e Maranhão~ 

não são apenas os trabalhadores, a Fetag; não é apenas a 
lmpre·nsa. Recebi, sexta-feira última, um despacho de empre­
sãno,-~-VãZ3do nos seguintes termos: 

"Exm."' Sr. Senador da República, Dr. Francisco 
das Chagas Rodrigues - Brasflia: ~ 

RetransmitimoS para V. Ex~ Ú:lex enviado ao Pre­
sidente da República, Presidente da Caixa Econômica 
Federal, Ministro da Ação Social- Dr. Ricardo Fiúza, 
Ministro do Trabalho - Dr. João Mellão, Ministro 
da Economia- Dr. Marcílio Marques Moreira, solici­
tando seu indispensável apoio para o assunto em pauta. 

Atenciosamente, Antônio José de Moraes Sousa 
- Presidente da Federação da Costa Filho - Presi­
dente da Associação Industrial do Piauí; Francisco das 

-Chagas Lages de Carvalho - Presídente do Sindicato 
das Indústrias e Construção Civil de Teresih1f-Elano 

~ o~ampãio Santos, Presidente da Ademi/PI." 

O telex, Sr. Presidente, dirigido a essas autoridades e 
retransmitido para nosso conhecimento tem o seguinte teor: 

"O Estado do Piauí enfrenta hoje, em conseqüên­
cia da seca, as maiores dificuldades já registradas em 
sua história social e econômica. A falta de chuvas o.ca­
sionou a· destruição total da safra agrícola e compro­
meteu gravemente a pecuária, levando o Governo do 
Estado a decretar estado de emergência em todos os 
Municípios piauienses cujas populações passam fome 
e, em alguits casos, até sede. 

Os reflexos da seca são extremamente danosos 
para a indústria e o comércio, setoreS que não têm 
condições de absorver os trabalhadores rurais famintos 
que deixam o campo em direção à capital e às maiores 
cidades ameaçando saquear alimentos. 

Apesar desta dificuldades, o setor da construção 
civil tem contribuído de maneira significativa na absor­
ção de mão-de-obra, principalmente a não qualificada, 
exatamen~e nas obras de construção dos conjuntos ha­
bitacionais flnariciados pela Caixa Econômica Federal 
atravé~ de;> FGTS e da poupanc;'4 

A exposição dos problemas enfrentados pelo Esta­
_do do Piauí tem- por objetivo demonstrar a V. Ex~ 
que o corte de 98% dos recursos destinados à constru­
ção civil, através do FGTS, ocasiOnará, inevitavelmen-

---te, a insolvência e a falência das empresas que se utili­
zam desses recursos, e agravará a crise social existente, 
pois não restará outra alternativa senão a demissão 
em massa dos trabalhadores, com a conseqüente parali­
sação das obras. 

Diante do quadro exposto, solicitamos penhora­
damente a decisiva e indispensável intervenção de V. 
Ex•, no sentido da liberação total da parcela de ju­
lho/92, para os contratos celebrados pelo sistema 
FGTS. ~ ~ 

Certos de contar com sua compreensão, neste mo­
mento de extrema gravidade, subscrevemos-nos, Aten­
ciosamente: Antônio José de Moraes Souza. Presidente 
da Federação das Indústrias do Estado do Piauí; Joa­
quim Go'mes da Costa Filho;Presídente da Associação 
Industrial do Piauí; Francisco das Chagas Lages de 
Carvalho, Presidente do Sindicato da Indústria de 
Construção Civil de Teresina; e Etano Sampaio, Presi­
dente da Ademi/PI." 
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Esse o _último t~lex que recebi, Sr. Presidente, de todos 
que têm apelado para nós. 

E assim, utilizo esta tribuna para enfatizar essa situação, 
para secundar ess~s _apelos e essas reclamações. O Governo 
Federal não pode continuar insensível. Sei_ que o Governo 
Federal tem outros problemas que o preocupam, mas esse 
é fundamental. 

Nunca, Sr. Presidente, houve uma situação como essa 
e não é a primeira nem será a última vez que o Nordeste 
está sendo atingido pelo flagelo das secas. Mas, em todas 
as outras oportunidades, chegava ajuda, chegava o apoio do 
Governo Federal, chegavam os recursos. Não~ possível quem 
num Estado, como o PiaUí, cuja ·supetfíc1e-_corresponde a 
mais do que a superfície de Pernambuco e do Ce~rá juntos, 
haja populações rarefeitas, morrendo de sede e fome. E todo 
o Estado quebrado, que reclama! -

Venho a esta tribuna para denunciar o descaso e para 
_ reclamar providências. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - PermiteMme um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CHAGAS RODRIGU.ES--: Concedo o aparte.a 
V. Ex• -

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador Chagas Rodri­
gues, eu estava acompanhando a leitura de jornaiS e· -docuM 
mentes de várias autoridades e componentes de Associações 
do Estado do Piauí feita pót"V. E~ em seu pronunciamento 
e, posso dizer-lhe que todos os estados do Nordeste _estã9 
sofrendo esses problemas relatados por V. E r'. No caso da 
falta de chuvas, V. Ex• disse muito bem que o- Piauí é o· 
estado mais gravemente atingido por tal fenômeno, hoje. É 
o Piauí O Estado que tem o maior número de Municípios 
com problemas de falta d'água; é o estado que, a esta altura, 
tem o maior número de trabalhadores rurais d-esempregados-, 
nessa estatística calamitosa da seca. Mas, ao mesmo tempo,. 
Senador Chagas RodrigUes, a situação, l,toje, do Nordeste 
está como V. Ex• bem retrato~. a falta de cJ.tuvas é apenas 
um grave problema, mas a ele associam-se todos esses outros 
trazidos pela falta de providências governamentais: o corte 
de recursos para a construção civil, que impede que esses 
trabalhadores que deixam o campo possam __ ser absorvidos 
nas maiores cidades; o corte de recursos d.a merenda escolar, 
que incapacita a assistência aos menores ~studantes, prejudi­
cando, assim, os pais de família. É um rosárlo de· proDlemas, 
Senador Cbagas Rodrigues. Acompanhei o seu discurso, que 
começou pelo problema da falta de chuva e, de repente, reve­
.lou todo um_quadro dantesco. Digo que a situação do Nordeste 
é realmente muito grave, e V. Ex~ ainâa não fez o relato 
sobre a situação da produção agrícula. V. Ex• está falando 
apenas sobre determinados aspectos do problema de falta 
de assistência. Se nos depararmos com o problema da falta 
de assistência ao agricultor e ao produtor, aí sim, teremos 
certamente todo o quadro de dificuldades com que o Nordeste 
sofre hoje. Estou solidário com V. EX'. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES --: Agradeço o aparte 
de V. Ex•, ilustre Senador pelo Rio Grande do Norte Garibaldi 
Alves Filho, porque V. Ex~ também sente e vive esse drama 
que é, como disse, de toda a população nordestina. 

Mas, para atender à indagação de V. Ex~, presto um 
esclarecimento. Eu havia lido o título "Seca - safra perdida 
.e campos esvaziados''. Aqui temos, de modo preciso, os núme-

ros da seca, isso no dia 30 de junho, com_ Í-elação ao Piauí, 
porque o jornal é de lá. 

" -oitenta e um municípios coni a decretação 
oficial de seca; 

-dois milhões de trabalhadores rurais atingidos 
·e passando necessidades (Destes uma parte já imigrou 
e já voltou ao estado desde janeiro deste ano); 

-oitenta por cento da safra perdicj.a. ('Paria ali- -
mentar os piauienses o Estado terá que importar ali­
mentos, o que eleva os preços e torna menos acessível 
ao trabalhor); 

-duas mil cabeças de gado ameaçadas; 
-duas mil cabeças de gado ameaçadas; 
-quatro meses de solicitação de recursos (com 

a situação se agravando neste período); 
-quatro b~lhões de cruzeiros prometidos pelo 

Governo Federal (e ainda não liberados)." 

De modo que, Sr. _Presicle_nte, esse clamor que vern:do 
meu estado, da Federação dos Trabalhadore_s Rurai5, da Fede­
ração dos Empresários do Coniércio, da Indústrias e da AgriM 
cultura, vem do lado de S_. Ex~ Revm~ o nosso Bispo, de 
S. Em~ o Cardeal de Fortaleza; é um clamor que vem de 
toda a parte e só Governo não ouve, só o Governo-se mantém 
insensível e surdo. Que Governo e este, Sr. Presidente? E 
o Presidente é um homem do Nordeste. 

O Sr. Francisco Rollemberg - _V. Ex~ me permite um. 
aparte? - -

- O SR. CHAGAS RODRIGU.ES- Ouço V. Ex•. com 
muito prazer. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Confesso que toda a vez 
que ouço discursos como o que V. Ex• faz prometo a mim 
mesmo que não vou apartear e pergunto a V. Ex~ por quê? 
Porque, nesta Casa, no Congresso Nacional, já estou há 22 
anos e meio e, durante esse período, tenho participado de 
toda$ as comissões, de todos os grupos que se formaram e 
de todas as discussões a quem me- foi dado participar, em 
busca de uma solução para o problema do Nordestes. Ao 
ouvir V. Ex• ler, dessa tribuna, esse artigos, lembrava-me 
de Gabriel Garcia Márquez, que escreveu um livro intitulado 
"A Ci'ónica d"a Morte Anunciada". V. Ex~ leu hoje, à_ tarde, 
a crônica da miséria anunciada, porque a ninguém surpreende, 
rieni supreendeu, neste presente momento, os acontecimentos 
do Piauí, do Maranhão, do Ceará, o que a seca tem propiciado 
a seu Estado de uma maneira muito especial. Todos sabemos 
que o problema da água é, de certa forma, secundário. O 
que não fizemos até hoje foi procurár_investii na capacitação, 
no armazenamento e no uso da água. O Oeste americano, 
por exemplo, que tem um índice pluviométrico muito inferior 
ao nosso, do Norte e Nordeste, consegue ser um grande produ­
tor de alimentos, captando água, fazendo barragens submer­
sas, escolhendo culturas específicas e adaptadas para aquela 
região, tomando-a o grande fornecedor de alimentos para 
aquele grande país ao norte do nosso continente. No Nordeste, 
não ·se estimula a plantação do feijão gauildu, reSistente ã 
seca - nª'sce nas primeiras chuvas e resiste dois, três anos 
produzindo-, da algaroba, da leucena, da palma, do algodão, 
das xe~ófilas, de uma- maneira getâl, que foram usadas com 
multo êxito na noSsa·tegião quando se tentou ímplantar as 
dry fanns, fazendas secas, que desapareceram dos programas 
governamentais. Hoje, o Sertanejo, durante a seca, não tem 

alternativa; ele já -não consegue mais plantar o .algodão r~sis-
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·t~nte à_secà, ele não tem a palma, ele não tem- o -capi"tno; 

l.
·ue é altamente resi~tente, e nãO t~eJ!1 do Govero.o a assistência_ 
~-a. necessária para Const:gult sobreviv.er durante esses 
omentOs de grande sofrimento -qUe. a seca lhe propicia, a 
ual, de uma certa forma, ele está preparado. Cumpre ressal­

tar que"'a Nação brasileira, os governos, de un'la maneira geral, 
tê~'sido padrastos com os. nordestinos, porque não voltam 
os Õlhos para a nossa Região, senão in extremis, quando se 
anuncia ,que· se .;perdeu todo o rebanho, co~ e1;11 Sergipe. 
Lá havia uma população bovina maior que a humana e teve 
o seu r~banho dizimado na última seca. V. Ext fala que seu. 
estado está para perder duas a três mil cabeças de gadp, fonte 
maior de proteínas para o nosso povo. E nada se faz nesse 
sentido. Todos sabemos que, no Piam, temos estudos pedoló­
gicos, com regiões' altamente qualificadas para serem irrigadas, 
rios secos que se tornariam perenes se fizessem barragens 
submersas. Onde estão essas barragens no Piauí? Onde estão 
as dry farms ~do Piauí? Para onde estão indo as verbas que 
deveriam lá ter chegado, para que V. Ex~, nesta tarde, fizesse 
o que Gabriel Garcia Márquez fez em seu livro; a crônica 
da miséria anunciada no seu Estado? Sr. Senador, se não 
voltarmos os olhos, com mais seriedade, para o problema 
da seca no Nordest_e, vamos caminhar, como os Estados do 
Sul- Rio Grande do Sul, Santa Catarina_e Paraná-, para 
um movimento de secessãQ. QNordeste, abandonado e esque­
cido nesta. Nação tão grande e centralizada, não tenha dúvida 
V. E~, terá que marchar por esse ·caminho para que encontre 
seu próprio destino, pois não vejo como possa ser res_sarcidq 
desses prejuízos, desses cuidados necessários e ser lembrado 
como parte densa, valorosa e valiosa para o desenvolvimento 
nacional. ' 

Na região de V. Ex~. na minha região, no Norte e Nor­
deste, estão os minérios, o petróleo, o gás, o potássio, em 
suma, matérias-primas das q uãis o Brasil n_ã9 pode prescindir 
no seu desenvolvimento, além da mão-de-obra qualificada 
que fornece às grandes cidade do Sul do País, pela inteligência 
que exporta por não poder prendê-la por lá. É lamentáv.el 
que isso ocorra. Fico eptristecido quando ouço um d~urso 
da profundidade, da justeza como o. de v_. _Ex~' porque esta 
é a sua vida, esta é a sua luta, esta é a minha vida e a luta 
de todos nós que fazemos política pelo bem do Brasil e em . 
defesa da nossa Região. Felicito V. Ex~ e associe:--me ao pro­
nunciamento que produz tão magnificam.erite nesta tarde, di­
zendo do sofremento da sua terra_, que é o sofriri::tento de 
todos nós, nordestinos e nortistas-do País. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg~ incorporo -o abaliz:ido- e fundamentado 
aparte de V. Ex• ao meu modesto discurso e muito agradeço 
essa solidariedade ao drama_ das populações nordestinas. 

Sr. Presidente, como disse ·o nobre Senador Fra_ncisccr 
Rollemberg, aí estão os estudos, os projetos da Emã.ter, da 
Sudene e do próprio DNOC. O que falta é vontade política, 
o que falta é Goverilo. O Governo hão leva a efeitO um 
programa sério, porque outras regiões do mundo, em condi­
çõe_s muito piores, já conseguiram superar esse problema. 

O Piauí, como sabem V. Ex~, tem o maior ~i o do N or·­
deste, rio nordestino propriamente dito, que nasce no Nor­
deste e se lança no Atlântico: o Rio Parnaíba, que vem do 
Planalto e vai até Luíz Correia e Tutóia, no chamado Delta. 

Temos, Sr. Presidente, no Piauí, :não só o maior lençol 
freátiCo do Nordeste, como Um .. dos maiores do mundo, os. 
cliamados poço~ jorrant~s. mas em número muito reduzido.· 

'TemoS"il.Barragem deBõ3. Esperança; temos aÇudes no Norte 
e no Nordeste que poderiam ser aproveitados; contudo, la­
m.entavelmente, não há vontade política, não há seriedade 
dos governos para a solução desse magno problema. 

Como se 1sso Dao Dilliiasse, :sr. rrestoemc:, ba novas nuu-1 
, cias estarrecedoras. Diz o jornalista Zózimo Tavares: 

. "Agora, o Governo Federal entende de cortar os 
recursos para a saúde. Um programa Que atende a 
quase 200 mil pessoas pobres com suplementação ali­
mentar está parado. Os recursos para a compra de 
re~dios foram suspensos. Não vem mais um tostão 
para investir na melhoria das unidades de saúde, que 
vão de mal a pior. Até os tuberculosos e leprosos são 
atingidos pela insensibilidade da União, que cortou 
os recursos'para a compra de medidamentos para eles. 

No primeiro semestre deste ano, escolas do Piauí 
só tiveram merenda escolar para 17 dias. Ni.nguém ga­
rante que as crianças da rede oficial·de e_nsino venham 
a ter m~~enda no segundo semestre. E os livros didáti­
cos? Estes também. não chegaram às mãos dos alunos 
pobres até agora." _} 

O mesmo jornal já havia noticiado pouco antes, no dia 
28 de julho: 

Mais uma vez, reclamo pioVidênciaS e levo niinha palavra 
de solidariedade a essas populações. Raras vezes, SI. Presi­
dente, tantos se uniram e.m favor de·uma mesma causa: federa­
ções de trabalhadores, federações de empregadores, 'enfim, 
todo o estado. · 

De modo que, aqui, mais uma vez, faço chegar às nossas 
autoridades, aos nossos Ministros, d~ Ação Social, da Educa­
ção, da Saúde, da Economia e do Trabalho o clamor para, 
que olhem de um modo razoável, científico e com vontade; 
para esse problema, que tomem providências -imediatas em 
favor das populações nordesti'nas, que estão sofrendo uma 
d~ piores crise de nossa história. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CHAGAS RODIUGUES- Pois não, V. Ex• tem 
o aparte, nobre Líder Humberto Lucena. · · 

O Sr. Humberto Lucena;-Sei que V. EX' está encerrando 
o seu pronunciamento, mas gostaria também de ir ao encontro 
de suas palavras para dizer que esse é um problema que nos 
preocupa permanentemente, não só a nós que representamos 
ç,s Estados do Nordeste no Senado, mas acredito que a todos 
os Senadores, de um modo geral, porque não há um ano 
que se passe em que não venh;lmos à tribuna para trazer 
ao_. conhecimento do Senado e da Nação acontecimentos como 
eSse a que se refere V. EX" Estamos hoje passando por uma 
situaçâõ muito difícil no seminário nOrdestino, particularmen­
te no que tange ao abastecimento de água nas zonas urbanas, 
porque, com o passar do tempo, as chuvas escassearam e, 
evidentemente, não houve condições de armazenar a água 
necessária para atender ao· abastecimento, não apenas das 
populações urbanas como, às vezes, também dos animais, 
que precisam da água para sobreviver. E esse tem Sido um 
estribilho permanente ao no nosso discurso de Sentctores do 
Nordeste, justamente e o de reclamar contra os efeitos dessas 
estiagens que-se sucedem em nossa RegiãO, sem que até hoje 
se tenha notíéia de uma solução do ponto de vista permanente, 
no ·sentido de se criar uma infra-f:stflilura-que resiste aos 

+anos de seca, como, alias, era da ín.dole e da natureza do 
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:chamado "Projeto Sertanejo". LeDibra-SeV. Ex' de que-esse 
projeto foi uma iniciativa do então Dr. José Lins, depois 
fSenador da República, quando, se não me engano, era ele 
r Diretor do Departamento Nacion~ de_ Oh~ contra as Secas 
:- DNOCS, que visava justamente- a -CriàrJCQndições de se 
!estabelecer um ponto de água, pelo menos, nas pequenas 
e médias propriedades. de tal sorte que quando viesse a estia­
gem, tivéssep:tos a que recorrer em b~ -aesse precioso Hqui­

. do indispensável à sobrevivência dos homens e dos animais. 
Portanto, quero levar a V. Ex• o meu ·apoio e o da níinha 
Bancada e clamar, como-v. EX' o faz, às autoridades..compe­

, tentes, para que não só promovam um socorro de na(ureza 
emergencial, nesse momento, a cada Estado do semi-árido, 
àqueles municípios mais afetadOS pela falta-de água mas, so­
bretudo; voltem-se mais adequadamente~ com mais consciên­
cia do problema~ para a sua solução definitiva, qUe já vem 
desafiando governo após governo, sem que até hoje se tenha 
chegado a bom termo. ,Meus parabéns a V. Ex' pelo seu 
pronunciamento. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-Nobr.e Lí~er !fumberto 
LJ!cena, quero agradecer as palavras de V. Ex•, palavras de 
um grande Líder do nosso Nordeste e que, sem dúvida, robus­
tecem e dão uma dimensão bem maio_r às palavras que estou 
proferindo, neste momento. 

Encerro, Sr. Presidente, este meu pronunciamento, espe­
rando e reclamando providências do Governo e levando a 
minha total solidariedade às populações do meu Estado e 
do meu Nordeste. 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodrigues, o 
Sr. Mauro· Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidencia, que é ocupada pelo Sr. Nabor Jú,;or. 

Durante o discurso do Sr. Chagas -Rodrigues, o 
Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) -- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro~ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na tarde de hoje, na cidade do Rio de Janeiro~ 
na sede do Departamento Regional, se comemora uma data 
muito grata aos que produzem e aos que trabalham neste 
País. É uma sessão solene, comemorativa, do Cinqüentenário 
do Senai. 

À frente dessa entidade de notória contribuição para a 
preparação profissional no País, está o nosso eminente colega,-­
o Senador Albano Franco, Presidente da Confederação Nacio­
nal da Indústria e do Conselho Nacional do SenaL 

No âmbito regional, a Presidência do Conselho Regional 
cabe ao Dr. Artur João Donato, Presidente da Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro e PreSidente da 
Comissão Especial para os Eventos Com.eniorativós do Cin-
qüentenário do Senai. ' 

E à frente da Exposição Internacional de Equipamentos 
Didáticos se encontra um jovem engenheiro, um!l _expressão 
das mais gratas da geração a que pertence -o _Dr ~- G_uimarães. 

Sr. Presidente, nesta Casa será desnecessário-acentuar 
a missão que nestes cinqüenta anOs tem, em- todo o PaíS, 
desempenhado o Senai, -na formação de técnicos e especialistas 
para as mais diversas necessidades do ,processo de industria­

.lização do País. 

Os objetivos básicos do Senai são: assistir aos empresários 
na elaboração e execução de programas ge:fais de treinamento 
de pessoal; proporcionar aus trabalhadores a oportunidade 
de completar através de cursos a forma_ção profissional; conce­
der bolsas de estudo e de aperfeiçoamento a pessoal de direção 
e empregado, e cooperar no desenvolvimento de pesquisaS 
tecnológicas de -~teresses das indústrias e atí'_'i~ade_s sim~ares. 

O Senai também tunciona como orgão consultivo do Go­
verno Federal em estudos relacionados com a formação de 
trabalhadores na indústria. Só no ano de 1987 o Senai treinou 
1 ~o de pessoas, absolvidos totalmente pelo parque indus­
trial ~rasileiro. Hoje, o Senai tem 769 unidades de ensino, 
das quais 260 móveis, que operapt como postos avançados 
nas empresas e na própria comunidade. Do total, 514 são 
próprias; 192 funcionam através de acordo cóm as indúSiii~s, 
nas empresas e as demais operam em cooperação com diversas 
.organizações, tais como as prefeituras, por exemplo. 

-crse~ãi
7

oferece espedalização em -áites gráficas, constru­
ção civil, mobiliário, refrigeração, construção naval, eletrici­
dade, eletrónica, soldagem, mecânica geral, comando._"ilU-mé­
rico, automação, transportes e confecção. No sentido de dar 
ao trabalhador uma formação profissional de bom nível, o 
Senai oferece cursos em níveis -de aprendizagem, qualificação 
e treinamento. ' 

As 23 escolas técnicas e Centro de Tecnologia do Senai 
formam ainda trabalhadores especializados em calçados, cerâ­
mica, alimentação, plástico, têxtil, metalurgia, agroindústria, 
mecânica e saneamento - este último, único na América 
Latina. 

Na área da computação está sendo treinada mão-de-obra 
para a tecnologia de ponta da nova indústria brasileira, através 
de cursos de infórmatica industrial, automação de manufatura, 
eletrônica e eletroeletrõnica; manutenção de periféricos, ins­
trumentação, formação de pessoal para empresas montadoras 
e assistência à pequena e média empresa industrial. 

O Seilai atende ainda à foimaÇâo supeiior; atravéS -de­
convênios com uniVersidades em todo o País. A Universidade. 
oferece a parte técnica~ a parte têõriCa e o Senai a P3rte 
prática. A atuação externa do sistema do Conselho Nacional 
de Indústria tem sido efetivada principalmente pelo Senai, 
que dispõe de uma estrutura específica e desenvolve uma 
atividade contínua de cooperação técnica interilacion3L 

O Senai tem sido muitõ dinâmico n·a América Latina 
e África. desenvolvendo um trabalho de gerenciamento de 
negodações técilkas, ~conómicas e _fmanceiras em OUtrOS paí­
ses e com organismos internacionais. Mantém ainda a execu­
ção dos projetos de cooperação técnica no Centro Interame­
ricano de InvestigaÇões e Documentação sob formação-pr-Ofis-
sional. · · · · 

A transferência de tecnologia para a forinaçãd profis­
sional do Senai para o exterior abrange países da América 
Latina, Caribe e África. -- -- -

-oa Alemanha, Canadá, França, Itália e Japão o Senai 
recebe cooperação- técnica,- através de projetos e programas 
ligados ãs áras de madeira e mobiliário, meio ambiente e 
instrumentação industrial. 

Veja V. Er e _os ~rs._ Se_I!aQ_~r~~-ª_i!P-potiância da data 
que hoje transcorre na vida industrial do País. É a contribuição 
da Confederação Nacional da Indústria presidida pelo nosso 
eminente colega Albano Franco. Essa contribuição quê venhO, 
neste momento-, exaltar da tribuna. Faço votos para que o 
Senai continue a sUa tarefa de criar novos profissionais, habili-
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, tádos para atender ao desenvolvimento do País e da -iridústria 
nacional. 

Daqui, convocado pelos deveres parlamentares, quero 
1saudar não só o Senador Alban_o Franco, Presidente da Confe­
deração Nacional da Indústria, como tãmbém o Dr. Artur 
João Donato, Presidente Regional do .Senai, e o jovem Ro:._ 
berto Guimarães Boclin, que vai se afirmando como um dos 
mais expressivos valores da nova geração dos profissionais 
brasileiros. 

Outro assunto me traz à tribuna, Sr. Presidente. Faleceu 
rlo último sábado, em Conceição de Maéábu, o líder comu~­
nitáriO Francisco Tobias, uma das grandes expressões morais 
e políticas do interior fluminense. Seu nome está indissolu-· 
velm.ente ligado à emancipação do Município onde vivia; e 
de ql!_e foi um dos primeiros Prefeitos. 

A sua residência, onde o corpo foi velado, acorreram 
amigos e admiradores de todo o Estado, e seu sepultamento 
se constituiu em expressiva homenagem ao seu espírito público 
e à sua modelar existência. 

Impossibilitado de levar à 'família enlutada e ao .. povo 
d.e Conceição de Macabu minha manifestação de imenso pe­
sar, deixo-a consignada nos An~s. como testemunho de admi­
ração àquele saudoso servidor da comunidade fluminense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU l)I~CU~Q: 

O SENAI FORMA TÉCNICOS E ESPECIALISTAS 
PARA AS MAIS DIVERSAS NECESSIDADES 

DO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO 
DO BRASIL 

Os objetivos básicos do SEN AI são assistir aos empre­
sários na elaboração e execução de programas gerais de treina­
mento de pessoal: proporcionar aos trabalhadores a oportu­
nidade de completar, através de cursos, a formação profis­
sional; conceder bolsa_s de estudo e de aperfeiçoamento a. 
pessoal de direção e empregados e co_operar no desenvol­
vimento de pesquisas tecnológicas de interesse para a indústria 
e atividades similares. 

O SENAI também funciona como órgão consultivo do 
Governo Federal, em estudos relacionados com a formação 
de trabalhadores de indústria- só no ano de 1987, o SENAI 
treinou um milhão de pessoas, absorvidas totalmente pelo 
Parque Industrial Brasileiro., 

Hoje, o SENAI tem 769 unidades de ensino, das quais 
260 móveis,-qUe operam como postos avançados nas empresas 
e na própria comunidade. Do total, 514 são próprias, 192 
funcionam através de acordo com indústrias, n~s _empresas, 
e as demais operam em cooperação com diversas organizações, 
tais como prefeituras, por exemplo. 

O SENAI oferece especialização em artes gráficas, cons­
trução civil, mobiliáriO? refrigeração, construção naval, eletri­
cidade, eletrônica, soldagem, mecânica geral, comando numé­
rico, automação, transportes e confecção. No sentido de dar 
ao trabalhador uma formação profissional de bom nível o 
SENAI oferece cursos em níveis de aprendizagem: qualifi-
cação e treinamento. - 1. 

As 23 escolas técnicas e centros de tecnologia cio- SEN AI 
formam ainda trabalhadores especializados em calçados, cerâ­
mica, alimentação, plástico, têxtil, metalurgia, agroindústria, 
metalmecânica e saneamento (este último, único na América 
Latina.) 

Ná área~dê computação, está sendo treinada mão-de-oPra 
para a tecnologia de ponta da nova indústria brasileira, através 
de cursos de informática iD.dustrial, automação de manufatura, 
eletrônica e eletroeletrônica, manutenção de periféricos, ins­
trumentação, formação de -pessoal para empresas montadoras 
e assistência à pequena e média empresa industrial 

O SENAI atende ainda à formação superior, através de 
convênio com universidades em todo o País. A universidade 
oferece a parte teórica e o SENAI, a parte prática. · . 

A atuação externa do sistema CNI tem sido efetivada 
principalmente pelo SENAI, que Qispõe de uma estrutur~ 
específica e desenvolve uma atividad~ contínua de cooperação 
técnica internacional. 

O SENAI tem sido muito dinâmico na América Latina 
e Áfri,ca, desenv~lvendo uni trabalho de gerenciamento de 
negociações técnicas, econômicas e finançeiras em outros paí­
ses e com organismos internacionais. Mantém, ainda, a execu­
ção dos projetos de cooperação té_cnica do Centro Interame­
ricano de Investigação e Documentação sobre fonnação pro-' 
fissional.._ ......_ 

A transferência de tecnologia para formação profissional 
do SENAI para o exterior abrange países da América Latina, 
Caribe e África. 

De Alemanha, Canadá, França, Itália e Japão, o SENAl 
recebe cooperação técnica através âe projetos e programas 
ligados às áreas de madeira e mobiliário, meio ambiente e 
instniiilentáção industrial. 

O SR. PRESIIJENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente? Srs. Senadores, neste 
instante, no Palácio do Planalto, o Presidente Fernando Collor 
reúne ós Ministros do Governo, algumas lideranças do Con­
gresso Nacional para falar daquilo que a imprensa hoje deno­
mina de Plano "Antiimpeachment". 

No centro dessa reunião está a palavra do Ministro da 
Economia, Marc11io Marques Moreira, que, apresenta, segun­
do o jornal O Estado de S. Paulo e outros jamais, uma proposta 
de remanejamento dos gastos do Governo até o fim do ano. 

-~~o plano visa .a conseguir apoio do Congresso parã. a 
·rejeiÇão do pedido -de impeachmeot do Presidente, que deve 
ser apresentado depois da conclusão dos trabalhos da CPI 
do caso PC?'. Informa o jornal que serão atendidas reivin<li­
cações de governadores, prefeitos e parlamentares. A equipe 
econômica diz que não há recursos, mas o Ministro admite 
ceder. As pressões são muito fortes - afirmam seus ass_es­
sores. _ 

O Jornal do Brasil também dá conta, no "Inforirie ffi'\ 
do grande dilema que vive a equipe econômica. Alguns dos 
assessores principais da equipe econômica, inclusive um dos 
membros principais, o Presidente do Banco Central, Francisco_ 
Gros, e o Secretário de Política Econômica, Roberto Macedo, 
já afirmaram ~ . .:: não admitirão que o fisiologismo tome conta 
do Governo. 

O Ministro Marcílio Marques Moreira, Sr. Presidente 
Francisco ·Rollemberg, Srs. Senadores, está por perder toda 
a credibilidade que havia adquirido durante os sEm~lS meses 
de gestão no Ministério da Economia, se porventura vier a 
ceder a essa prática. 

· "Não é possível que agora, diante dos fatos gravíssimos 
que vieram a ser detectados pela ComisSão Parlamentar de 
Inquérito que -apura os à tos do Sr. Paulo César Farias, procure 
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o Governo obter o voto de seus aliados no· Congresso Nacio­
nal, não em função daquilo que objetivamente, imparciàl­
mente, com responsabilidade deve cada um dos Parlamentares 
examinar à luz da sua consciência, à luz do que diz a leí, 
à luz do que diz a ConstituiÇão sobre o que seja crime contra 
a probidade, contra a admín1straçã0-pública, crime de respon­
sabilidade, ou eventualmente até crime comum. 

Na verdade, haverá, se assim concluir a CPI, natural­
mente, e pelo que já se pode deduzir dos fatos levantados 
e denunciados por cidadãos brasileiros, a partir do relatório 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, sobre a responsabi­
lidade do Presidente da República. 

Não se. pode admitir, enquanto na Câmara dos Deputados 
ou no Senado Federal estejam Deputados Federais, Senadores 
examinando o que se passa, o que se passou sobre os atos 
de quem praticou o tráfico de influência, de quem foi a fonte 
de poder para a realização desse tráfico de influência, não 
se pode admitii que o exame da matéria esteja dependendo 
da liberação de verbas para esse ou aquele projeto; da libera­
ção de verbas segundo a vontade desse ou daquele parla­
mentar. Isso é inadmissível! Isso seria a desmoralização do 
Congresso Nacional. 

Também é preciso condenar, repudiar as palavras do De­
putado Augusto Farias que, em entrevista à imprensa, explici­
tamente ao jornal O Globo de hoje, ch~mou o relatório que 
está por ser escrito pelo Senador Amir Lando de papel higiê­
nico;-Isso é algo que fere o decoro parlamentar, isso é algo 
que nós no Congresso Nacional precisamos condenar com 
veemência. --

E necessáriO que o Congresso Nacional, ainda mais agora 
diante das ameaças do Deputado Farias, que já pela terceira 
vez, diz que está para ser revelado por seu irmão- cerça de 
cem ou mais nomes de Congressistas cujas campanhas teriam 
sido financiadas pelo esquema de Paulo CéSar ·cavarcimte 
Farias. É inadmisSível que esse Deputado faça isso e não 
diga exatamente o que aconteceu. O neplitiiâei AugustO Farias 
deveria ter a coragem de fazer isso. O Congresso Nacional 
não pode temer os· atos nem as palavras do Sr. Paulo César 
Cavalcante Farias. · · · 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. F:x~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Humberto Lucena - V. EX' faz muito bem em 
vir à tribuna para alertar o Senado e a Nação quanto a essas 
ameaças do Governo, que, segundo a imprensa, estaria dispas~ 
to a estabelecer um plano destinado a cooptar Deputados 
e Senadores, visando a uma articulação em favor do Senhor 
Presidente da República, num eventual processo de impeachM 
ment que venha a ser movido contra Sua Excelência, após 
a aprovação do relatório da Comissão Parlamentar de Inqué~ 
rito. 

Não posso_ acreditar. nobre Senador Eduardo Suplicy, 
que, em primeiro lugar, o Sr. Ministro da Economia, Fª-ZC:nd<:l 
e Planejamento, pelo seu modo de ser, pela condts;ta que 
se traçou até agora, venha a se render a esse propalado plano 
de ação política que estaria sendo preparado a nível de Gover­
no. Se assim agisse, S. Ex~ perderia toda a sua credibilidade, 
que, ainda hoje, é muito grande. Podemos discordaJ.:,d_o Minis~ 
tro Marcilio Marques Moreira no que tange à política econô~ 
mica de caráter recessivo que S. Ex• teima em manter. por 
_ser de sua convicção que esse é o melhor caminho para com~ 

bater a inflação no Brasil e fazer com que a economía volte · 
a crescer, mas não negamos a sua seriedade e competência. -
Entretanto, se S. E~ vies-Se- a mudar de postura. admitindo 
a liberação de verbas para o atendimento de compromissos 
de natureza política, numa ho"ra 'grave Como essa que estamos 
vivendo, S. Ex~ perderia muito, -não só perante o Congresso, 
mas perante à Nação de um modo geral. Também nãO quero 
admitir a hipótese de que Senadores e Deputados que inte­
gram a Bancada de sustentação parlamentar do Governo nas 
duas Çasas do Congre~so, por mais·solidários que sejam poli ti~ 
camente ao Senhor Presidente_ da República, venham, ama~ 
nhã;a se deixar envolver por eSs-a política de caráter fisfolõ­
gico,- apenas com- o objetivo de servir ao Chefe ·da Nação 
no· mo-mento em que Sua Excelência vier, se isso se verificar, 
a responder a um processo por crime de responsabilidade 
no Congresso Nac_il:!nal, isto é, medfante autoriúiÇã~ 9aCâina­
ra e jU.Igamento:_~o ~~nado. Em-süma-, ent~il.d6.-q_~e_y. _Ex• 
tem razão em vir à tribuna para fazer essa advertência, mas 
prefiro confiar realmente em que o Ministro Marcílio Marques 
MQ_reira manter*_ a_ sua linha de conduta,_ até por uma questão 
relacionada com a própria estabilidade da situaçao ecoriômk~f­
do Pajs- que riãá é das melhores, apesar dos êxitos obtidos 
por S~_ Ex~._ com~-o ~osso ~poio m(S_eri~d_o,_ na_n~go~ação 
da díVida-eXterna- diante de uma inflação que pefdura acima 
de dois dígitos. Por outro lado, ainda abro um crédito aos 
Senadores e Deputados que integram a Bancada de apoio 
ao Governo nas duas Casas do Congresso Nacional, certo 
de que_ terão na_~·nsciência uma yoz que fala-mais 3.ltõ,-a 
voz da dignidade pessoal e política. 

O SR. EDUARDO SUPLICY _:_-Agradeço imensamente 
as palavras de experiência e de grande significado que V. 
Ex• traz, nesta tarde, ao Plenário do.Senado, ainda mais como 
Líder do PMDB--

_Hoje, Senador Humberto Lucena, eu imaginava ter que 
atender a alguns compromissos em São Paulo, quando vi es~ 
tampada nos jornais essa manchete, que é notícia em quase 
todos os jornais~ de que o Governo~ e em especial o Ministro 
Marcilio Marques Moreira, pressionado pelo Ministro Ricardo 
Fíúza, estava quase__que num cercO< O Ministro Ricardo Fiúz3. 
parece e.star dizendo ao Palácio do Planalto: "Não adianta. 
Acabem com essa política de austeridade. Temos que abrir 
as torneiras para _atender aos pedidos _dos Parlamentares, se 
é que desejamos ter votos favorãveis ao Presidente". 

Bem salientQu V. Ex~ que o qUe-se espera, ou que cada 
um dos eleitores dos representantes do Congresso Nacional 
pode esperar é que cada um vote de acordo com a suaconsciên~ 
cia, com a sua convicção, após a análise dos fatoS que têm 
estarrecido a Nação brasileira. 

Então, a minha palavra, juntamente com a sua, Senador 
Humberto Lucena, é _exatamente no sentido de fazer um alerta 
ap Ministro Marcjlio Marques Mo~;:eira: não permita que isso 
ocorra; caso contrário, a sua credibilidade cairá por terra. 
Não admita que possam eventuais Parlamentares do Con­
gresso Nacional estar fazendo com que os seus votOs sobre 
os atos que foram examinados pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito sejam objeto _dç b~rganha ou de qualquer outra 
análise que não seja o mérito sobre o que realmente aconteceu. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, Sena­
dor Josaphat Marinho. 
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O Sr. Josapbat Marinho- Nobre Senador Eduardo Su­
plicy, não respondo pela Liderança n_em pela defe~a do G?ver­
no. Guardo, em relação a ele, notonamente, postção de mdc­
pendência. Não lhe sou hostil e nem lhe dou apoio incon~ii­
cional. A minha posição é .a de representação pela Bahm. 
Voto, num sentido ou no)Jtro, conforme o interesse público. 
Sou, porém, membro do Partido da Frente Liberal e n~? 
posso \ ei_xar que corra em julgado a idéia de que as modifi­
cações~ '1e se estão pretendendo fazer na distribuição de recur­
sos seja em função de pressão do Partido que apóia o Governo. 
Nem é exato que o Ministro Fiúza haja feito a declaração 
a que V. Er" se referiu. ---

0 SR. EDUARDO SUPLICY- É o que está nos jornais. 

O Sr. Josapbat Marinho - O _q'ue o Ministro Fiüia está 
pedindo é a distribuição de recursos no plano social e que 
lhe permitam atender às verbas orçamentárias distnbuídas 
pelos próprios Parlamentares. É disso_q~e se cuid~. Se ~ou ver 
o abuso concreto a que estão se refenndo os JO~nats e V. 
Ex\ então a acusação deverá ser feita. Do contrário, é uma 

·presunção. Esta presunção houve sempre. Quando no Go­
verno passado, de maioria preponderante do PMDB, se discu­
tiu o problema de manutenção do prazo do Presidente da 
República,. também se disse abertamente que estavam sendo 
distribuídos recursos para atender a interesses políticos. Preci­
samos ter cuidado nessas acusações para não sermos levianos. 
Não me cabe defender, mas me cabe fazer esta ressalva porque 
eu, por exemplo, que sou membro do Partido da Frente Lib:­
ral, não fiz nem faço nenhuma pressão ao GoVerno para distn­
buição de recursos. 

O SR. EDUARDO I>UPLICY- Em primeiro lugar, muito 
me honra que V. Ex• traga a palavra do PFL, até porque 
tenho estranhado, prezado Senador Josaphat Marinho, que 
nas últimas semanas se venha escasseando a presença dos 
Senadores desse Partido·na tribuna do Senado Federal, _em 
especial nos momentos em que se analisa'_o caso decorrente 
da Comissão Parlamentar de Inquérito. ~-

Sinceramente, nobre Senador, percebo- que o Presidente 
Fernando Collor de Mello vem tendo uma diminuição de apoio 
no Senado Federal e no Congresso Nacional. Para cada fato 
que surge, não aparecem os que o defendam; não aparecem 
os que tragam esclarecimentos. É como se nas hastes dos 
Partidos que apóiam o Governo, em espedal dq PFL e do 
PRN, se notasse a perda da fibra, da energia, da razão para 
defender o PrPsidente Fernando Collor de Mello pelos fatos 
que aos poucos se vêm desdobrando, trazidos à luz, em espe­
cial, pelo trabalho da Ccn1issão Parlamentar de Inquérito _e 
da imprensa. Então, quando vejo V. Ex! como ónico Senador 
do PFL aqui, inclusive procurando trazer palavras de bom­
senso, palavras no sentido de que, de forma alguma, aceitaria 
que Parlamentares viessem a votar senão de acordo com a 
sua consciência ou com a sua conviCção, qUero agradecer a 
postura de V. Es• 

V. Ex• menciona que ao tempo do Presidente José Sarney 
também houve, pela imprensa, muitas notícias sObre Parla­
mentares que estariam aceitando certos favores, como Conces:­
sões de rádio e televisão. Ora, Senador Josaphat Marinho, 
eu não estava aqui naquele momento, mas gostaria de relem,. 
brar que... · 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita -me retificar- que não -
fiz menção, especificamente, a nenhum tipo de recurso. Men-. 

cionei o que bavia sido alegado: que houve distribuição de 
recursos para facilitar a solução política. -

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mas, como isso foilnuító 
mencionado, eu liguei os fatos. 

O Sr. Josaphat Marinho- Aí V. Ex• os invoca sob sua 
responsabilidade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas gostaria de lembrar 
que é fato -da história, importante, porque se formos pensar 
qual é a origem de um dos principais- Partidos desta Casa 
-refiro-me à origem do PSDB- os seus fundadores declara­
ram que, como não admitiam naquela forma de distribuição 
de favores, concessões de rádio ou -de televisão ou outros 
que estariam ocorrendo, resolveram formar um novo Partido. 
Com todo o respeito aos membros do PSDB, do PMDB, 
isso é fatO ·aa história. Eles, os Membros do PSDB, registraram 
isso na época. 

Pois bem, seria lamentável que aqui viesse a ocorrer fenô­
meno semelhante outra vez. Eu espero que não seja por causa 
desse motivo que novos Partid,os venham a se formar. Aliás, 
é por essa razão-que eu avaliei como importante trazer aqui 
um alerta a um Ministro por quem tenho respeito e amizade. 
Quando o Ministro Marcfiio Marques Moreira, de quem tam­
bém discordo em muitos aspectos, mas em quem ienho reco­
nhecido seriedade de propósitos no que diz respeito aos instru­
mentos de política econômica ... Tenho aqui registrado as mi­
nhas críticas, mas sempre mantive com S.· EX' um diálogo 
de maior respeito. Tenho ouvido suas exposições aqui da tribu­
na, bem como nas diversas ocasiões em que, inclusive, fomos 
convidados; ora à residência do Senador Marco Maciel, ora 
à residência do Senador__,_Ronan_Ti_to, para dialogar informal­
mente com os Senadores sobre questões tais como a da dívida 
externa. 

Quando o Ministro Marcílio Marques Moreira convidou 
para ser seu Chefe de Gabinete uma pessoa que foi Deputado 
Estadual e que é meu colega na Comissão Teotônio Vilela 
~ re.fU'O-_me a Jo~é _ GJ;eg_ori, que foi s.eu companheiro de 
gabinete ao tempo em que era Ministro San Thiago Dantas 
-eu, de pronto, escrevi-lhe uma carta breve, um breve bilhete 
cumprimentando~o pela escolha de José Gregori, porque sei 
ser uma pessoa de procedimento sempre correto na sua vida. 
E fico imaginando o 'dilema que_ está vivendo hoje o Chefe 
de Gabinete José Gregori se, porventura, o Ministro Marcílio 
Marques Moreira se enredar por um caminho que não é, 
até hoje, o da sua história. 

Quando o Ministro RicardQ Fiúza fala q_ue quer simples­
mente um remanejamento de verbas, ou a liberação de recur­
sos que antes o _Ministro MarcOio Marques Moreira havia 
contingenciado em função da queda da arrecadação, em fun­
ção dos objetivos de combate à inflação, espero que não esteja 
o Ministro Ricardo Fiúza a dizer cjue é precisei fazer essa­
obra porque senão não vamos ter o voto favorável do parla­
mentar "a", "b" ou "c". Isso é que não se pode admitir. 
E espero que haja uma segunda reflexão no âmbito do Minis-. 
tério e do Palácio do Planalto. Aliás, gostãría que o Presidente 
Fernando Collor de Mello, no próximo dia 12 de agosto, 
que é dia J:)e seu aniversário, se âê uin presente, pois acredito 
que ele mereça Um presente. No dia 12 de agosto, o Presidente 
Fernando Collor de Mello merece estar em paz com a sua 
consciência e,. assim, acredito, tem o Presidente Fernando 
Collor de Mello a oportunidade de se dar um presente, de 
estar em paz com a sua consciência: fazer um pronunciamento 
à Nação, mas desta vez dizendç a verdade, toda a verdade. 
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H. qui: se passõu desde o primeirO dia -dõ seU Governo "até 
je._Qual foi de fato o relacionamento que houve, que pernii­

.. , em termos, a 1iúluência exercida por p_essoas como Paulo 
César c"ava!cante Farias, Leopoldo Collor pe Mello, Alcides 
dos $o tos DiniZ e todos esses nomes que est~mos examinando 
na COmissão Parlamentar de Inquérito. É a sugestão que dei­
xo. 

GoStaria, Sr~ Presidente, Srs. Senadores, de dizer da iin· 
po~ância da fase a se iniciar esta semana~ na CPI, ., qUando 
'OuVIremos alguns dos principais empresários do País. Ama~ 
nhã, o presidente da Tratex, Flávio Rabelo, e o ·presidente 
da Cetenco, João Vicente Granato Barbosa. ~ , 

É da maior inlpoitância qtie eSSes einí)ie5áliOS"-seja:ffi e~~­
corajados a vit dizer, perante o Congresso·NadOnal, tUdo 
o que se passou. 

Nesse sentido inclusive, conversei, sábado último com 
o superintendente do grupo Votorantin, Antônio Erinírlo de 
Moraes, por lhl5min e disse· lhe: prezado Dr. Antônio Ermí­
rio, Por quem tenho muito _respeito, é de sua característica 
falar francamente. O senhor é um dos empresários mais respei­
tados na história deste País. Cómo seria importante se viesse 
ao Congresso Nacional, 'à Comissão Parlamentar de Inquérito 
falar tudo o que s·abe. Tomei conhecimento de muitas coisas 
que gostaria fossem ouvidas por toda a Naçao. · : 

~m fato que julgo releva~te aqui ~~leritbrar, porque, 
no dta 8 de novembro de 1990, o Sr. Antônio Ermírio de 
Mo~es .disse: há ladrão no Governo. Por ess~- dédaração, 
publicada no jornal O Globo, o Presidente FêrD.ãndo -Collor 
de Mello o interpelou. Disse-me o referido empresário, sábado 
'Passado: "Ah, se naquela ocasião- tivesse um Parlamentar 
vindo aqui, como você está fazendo hoje, teria detectado 
a pista ?aguilo que, hoje, está sendo obje~o ·das apurações 
da ComJssao Parlamentar de Inquérito." 

Tenho a convicção de que, se puderem Vir aqui Antônio 
Ermírio de Moraes, Emílio Odebrecht, Eduardo Borges de 
Andrada, além de João Vicente Granato Barbosa e Flávio 
~ab~lo, o Presidente da OAS, enfim, representantes dos prin~ 
ctpa1s grupos empresariais do País, pefo inenos alguils dos 
mais representativos, que tiveram esse relacionam-ento com 
o Sr. Paulo César Farias, que ·sentiram a maneira como ele 
os abordou e, segundo o que se pode deduzir, de fonna a 
ex~orquir, ~.so ·e_les quisessem ter apr<?v~d:Os seu_s Projetos, 
seJa n_os Mimsténos da Ação Social, da Economia, da Saúde 
ou empréstimos liberados, no Banco do Brasil, no BNDES 
na Caixa Económiça Federal, teriam, então, que assiDar, o~ 
fazer pagamentos como prestação de assessoria econômica 
e fiscal. ~ ~ ~~ 

Ah! Como-será importaiifé~OU:Vir as palavras desses em-
presários. _- - ___ , _______ .. ,_, _ • 

Quero, ainda, esclarecer um ponto. Na semana passada, 
alguns de meus companheiros no Congresso Nacional, tanto 
na Câmara dos Deputados quanto no Senado, censuraram-me 
por ter trazido à tribuna do Senado, antes da CPI o assunto 
e, inclu~ive, a presença da Secretária Sandra Fe~andes de 
Oliveira. 

Gostaria de dizer o seguinte. Há ti-ês semaniS c~{'üe venh~ 
tentando convencer a CPI, os m~us colegas, q_ue será impor­
tante ouvir os empr~sários. Finãlmente, na últil:ila qUinta-feira, 
o Senador Mauríc10 Corrêa colocou ~ assunto ·em votação 
e agora eles estão comparecen.do a partir dos presidentes da 
~tenco e ?a Tratex. ~as, tinhâ a coq.vicção de qU:e, se não 
tivesse traztdo o assunto à tribuna do Senado, inclusive apre­
SC}ltando a SI' Sandra Fernandes de Oliveira, ~talvez até hoje 

estiveSse_ t~ntanç:to -_co_nvencer os membros aa CPI de que o, 
seu depmmento sena tmportante. Então, peÇo ã compreensão 
dos senhores para esse ato político. - -- · 

Como ainda hoje diz Etevaldo Dias, que fo1 convidado! 
.pa~a se:r o porta_-voz do GOverno Collor, na sUa coluna de1 
~OJ_e, _como que procurando dar·a entender também na Folha 
de S. Paulo que estaria agin-do dessa maneira em função de' 
ser candidato a· Prefeito por SãO Paulo, quero colOcar que, 
em nenhum momento da minha vida de Deputado Estadual,, 
Federal, VeTeador-ou Senadór, deiXei de cumprir com nililha­
tesponsabilidaâe parlamentar pelo fato de ser candidato a 
outro cargo. Disse aos meUs companheiros-de PartidO, que 
pediram que eu fosse candidato a Prefeito, que eu não abriria 
mão de procurar bem realizar·, bem exercer o mandato que 
m~Joi_çonferido, de Senador pelo povo de São Paulo. 

-_ O Sr. Aotô~o Mariz- ~ermite-me V. Er- um aparte? 

~· ~OSR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, Sena­
d.or Antônio Matiz. 

· · O Sr. Antônio Mariz - Senador Eduardo Suplicy; V. 
Ex• não pre'cisã se defender dessa eventual censura - e sei 
que V .. EX', na v~rdade, não está argumentando nesse sentido 
.,....:..., porque seria"absolutamente desnecessário. Ao contrário, 
os ·que analisaram a participaÇão-de V. Er- nesse episódio, 
na perspectiva dos objetivos da Comissão, quais o-.de apurar 
a verdade, reca:nhecem, na iniciativa tom3da por V. Ex~ uma 
inestimável contribuição aos resultados que são busCadOs. De 
fato,: _o depoimento antecipado nas palavras de V. Ex•, na 
tribuna do Senado, contribuiu para que constituísse ã moldura 
adequada ao depoimento que ouviríarilos,- em seguida, do 
Sr. Cláudio Vieira; foi essencial para a elucidadão do depoi­
mento dispormos previamente das informações que, por sua· 
palavra, foram trazidas pela' testemunha que V. Ex• apre­
sentou posteriormente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY:.. Sandra Fernandes de 
Oliveira. 

O Sr. Aritl;iúo Ma~lz :..... Ex.ltamente. ·Quero dar ~sse 
testemunho a V. Ex• E o depoimento dessa senhora na Comis­
~ãq,d~ fato, tey,ç_,a natureza, o caiá_ter deauteriticidade, de 
espontaneidade que o qualificam como um teStemunho precio­
so no processo ·de apuração dos fatos. Portanto, não há por 
que V. Ex• penitenciar-se por ter antecipado ao conhecimento 
público, às decla;z:.ações que ela faria em seguida. 

~ ~OSR. EDUARDOSUPLICY...;. AgradeÇoaV. Ex•, Sena· 
dor Antonio Mariz, pois, no dia do _depoimento de Sandra 
Fernandes de Oliveira, soube perceber a importância, para 
a Nação, das suas palavras, da ,sua coragem e da dignidade 
com que se portou. - , -

E: interessan~e observar que as palavras colocadas pelo 
Presidente da República, no pronunciamento à Nação, num 
domingo à n_oite .em cadeia nacional, foram principalmente 
desmontadas pelo depoimento de um motorista: Francisco 
Eriberto Freire França e de uma secretária: Sandra Fernandes 
de Oliveira. SãoJ.':idadãos comuns, brasileiros, que ainda acre~ 
ditam possa o Brasil funcionar de maneira honesta, com valo­
res próprios da dignidade do ser humano. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:~ 

~ Almir Gabriel- Amazonino Mendes -Eduardo Supli­
cy ·- Elcio Álvares - Fl-ancisco Rollemberg - Henrique 
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Almeida - Hydekel Freitas - JarDaSfiassariobo - Jonas 
Pinheiro - José Sarney - Levy Dias - .t<farco Maciel -
Mário Covas- Maurício Corrêa- Mein\ Filho. ., 

O SJI.- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Esgo­
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item lo · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 58, DE 1992 COMPLEMENTAR 

(Em regime-de urgência~ nos termos do art. 353, 
Parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Dis-Cussão, eni turno único, do Projeto de .Léi da. 
Câmara n• 58, de 1992 (n• 73/91, na C _ .. 
de iniciativa do Presidente da República, que institui· 
a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União e dá 
outras providências, tendo 

PARECER proferido em Plenário_. Relator: Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, favorável ao Projeto e 
às Emendas de n~ 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 15, 
17, 18, 19, 20, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 33, 37, 44 e 
52, nos termos do Substitutivo que oferece; contrário 
às de n•' 11, 14, 16, 22, 24, 31, 32, 34, 39, 40, 41, 
42, 43, 45, 46, 47, 48, 50, 51, 53, 54, 55 e 58; pela 
prejudicialidade das de n.,..s 1, 6, 21, 23, 35, 36, 38, 
49,56 e 57. 

Em discussão o projeto substitutivo e as emendas, em 
turno único. (Pausa.) 

2: 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Item 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 57, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do ~- 353, 
Parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 57, de 1992 (n' 91/91, na Câmara dos 
Deputados), que renova a permissão outorgada à RBC 
-Rede Bahiana de Comunicação Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüênciª- _modu­
lada na Cidade de Feira de Santana, Estado da -Bahia 
(Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador João França para proferir o parecer. 

O SR. JOÃO FIUNÇA (PDS - RR. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~r~s: 

I - Relatório 

Vem ao nosso exame, para parecer,·o Projeto de Decreto 
Legislativo n• 57, de 1992 (n' 91-B, de 1991, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à RBC ~ Rede Bahiana de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frecJ.Uência modu­
lada na cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia". 

Por meio da Mensagem PreSJaencial o!' ól:S3, de 1989, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República submeteu 
ao Congresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso XII, 
COIJlbinado com o § V do art. 223, da Constituição Federal, 
ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 26 de agosto 
de _1987, a permissão outorgada RBC - Rede Bahiana de 
Comunicação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, ato este constant~ .tia Porta­
ria n• 159, de 15 de setembro de 1989, publicada no Diário 
Óftclal da União de 17 de outubro de 1989. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma que o processo foi exaininád<? pelos órgãos técnicos do 
então Ministério das Comu_nicações, constatando-se o atendi­
mento a9s. requisitos legais e técnicos atitlentes ao procedi­
mento renovatório. 

É a seguinte a coniposição acionária da RBC - Rede 
Bahiana de Comunicação Ltda.: 

-=M.Q~sto Cerquéira . 10.000.000 cotas 
-Modezil Ferreira de Cerqueira. 9:960.000 cotas 
- Florisberto Ferreira de Cerqueira .. 40_:QOP cotas 

Total: 20.000.000 cotas 

- --O presente projeto, examinado pela Comissão de Ciênçi3 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos De­
putados, recebeu parecer favorável de sua Relatora, Deputada 
Irma Passoni, e aprovação unânime daquela Comissão. Já 
na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daquela 
Casa fOi cOnsiderado constitucional, juiidico e vaz3do em boa 
técnica legislativa. 

No Senado, esteve no Projeto nesta Comissão de Educ~:­
ção à disposição dos senhores Senadores para o recebimento 
de emendas, no prazo regimental, não tendo merecido quais­
quer reparos. 

ll - Voto do Kelator 

Diante da rgularidade dos procedimentos e do testemu­
nho ministerial de que a RBC - Rede Bahiana de Comuni­
cação Ltda., atende a todos _os requisitos técnicos e legais 
para a renovação da permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

. . O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) _ 

3: 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Item 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 121, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia -no_s termos do art. 
172, I, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do_ 
Senado n' 121, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que determina a contagem como tempo de 
serviço no exterior, para todos os fins, o tempo de 
licença de diplomata cônjuge de diplomata em exercício 
no exterior. tendo _ 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo 
que oferece. 
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·A matéria ficoU SObre iúriesa durante cinco,;,e:;-M.Jes· ordi­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
§ 2', d, do Regimento In"'mo. - -

Ao projeto .llão forrul apresentadas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro- a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) -Na pre· 
sente sessão terminou o praZo para a apresentação de eme~d~s. 
às seguintes matérias: - - ' r 

-Projeto de Lei do Senado n"' 10, de _1991, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe s_obre critérios para 
outorga e renovação de concessão ou permissão de serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

-Projeto de Lei do Senado n9 95, de 1991, çle autoria 
do Senador Eduardo Suplicy, que dispõe sobre a divulgação 
dos principais devedores junto à Secretaria da Receita Federal, 
ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social e CaiXa 
Econômica Federal e dá outras providências;~ _______ _, - -

-Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1991, de autoria 
do Senador Eduardo Suplicy, qúe dispõe sobre o depoimento 
de autoridade ou cidadão perante as comissões da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal e do Congresso NaCional. 

Ao Projeto de Lei do Senado n' 10, de 1991, não foram 
apresentadas emendas. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­
mente. 

Aos Projetos de Lei do Senado n•' 95 e 132, de 1991, 
foram apresentados substitutivos. 

As matérias retornarão à ComissãO dê COnstituição, Jus­
tiça e Cidadania, para exame dos substitutivos. 

São os seguintes os substitutivos apresentadOS: 

EMENDA N• 1 (Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei do Senado n' 95, de 1991 

Que estende à cobrança do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS o disposto no art. 1• da 
Lei n• 7.711, de 22 de dezembro de 1988, nos termos 
do art. 235, 11, "d", do Regimento Interno. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Aplica-se às contribuições para o Fundo de Ga­

rantia do Tempo de Serviço -FGTS o disposto no art. 1' 
da Lei n' 7.711, de 22 de dezembro de1988, cabendo à Caixa 
Econômica Federal adotar as providêricias previStaS- iio § 2\' 
do mesmo artigo. -

Art. 2\' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogarri-se as disposições em con-tfárlo. 

Justificação 

O Projeto de Lei n"' 95, de 1991, é equivocadO, uma 
vez que as contribuições para o Programa de Integração Social 
(PIS) e para o Programa de Formação do património do Servi­
dor Público (Pasep) são arrecadadas ao Tesouro Nacional, 
cabendo ao Departamento-da Receita Federai fiscalizar o re­
colhimento, conforme dispõe o art. 69 do Decreto-Lei n9 2.502, 
de 3 de agosto de 1983. -

Assim, mais a-certado eStender-se âs coniiib~içõe_s para 
o FGTS as normas- aplicáveis aos tíibutos arrecadados pelo 
Departamento da Receita Federal, inclusive quanto à publici-

· daâé das inadimplências (Lei n' 7. 711, de 22 de -dezembro 
de 1988.) 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1992. -Jooas Pinheiro. 

EMENDA N• 1 (Substitutivo) 

Ao Projeto de Lc;i do S~Jiado n' 132, d' 199i .-

Que dispõe sobre o depoimento perante as Comis- r 

sões da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e 
do Congresso Nacional, nos termos do art. 235, 11, "d", 
do Regimento Intérno. 

O CongreSSo nacional decreta: 
_ A~·- 19 Se,_regularmente ~tímado, o depoente ou indi­

ciado deixar de comparecer perante comissão da Câmara dos 
Depufados, Senado Federal ou Congresso Nacional, sem mo­
tivo devidamente -jUstificado, poderá o Presidente da Comis~ 
são requerer ao juiz criminal da localidade onde se encontre 
ou i'ésida o depotfrite ou indiciado a sua intimaçãO e cOndução, 
na forma do art. 218 do Código de Processo Penal. 

_ Parágrafo 1}-nico. Na hipótese deste artigo, ficará o de­
poente ou o indiciado sujeito, airida, às sanções previstas no 
art. 219 do Código de Processo Penal. 

'Art: 29 Cosntitui cririie: -
· I- impedir'óu tentar impedir, mediante violência, amea­

ça ou- distúrbio,· 6·l'egular funcionamento de Comissão Parla­
me~tar;ou -o livfe exercício das atribuições de qUalquer dos 
seuS membros. .'· · 

Pena - Redus3o de um a três anos e multa. 
II- fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade como 

depoente em Comissão Parlamentar, ou recusar a apresen­
tação de documentos de que disponha. 

Pena - Reclusão de um a três anos e multa. 
§ 19 As penas são aumentadas de um terço, se o crime 

é praticado mediante _suborno. 
S 29 No ca:sO do inciso II, o fato deixa de ser punível 

se o _agente, nas setenta e duas horas que se seguirem ao 
depoimento, e antes do encerramento dos trabalhos da Comis­
são, declarar a verç!~de ou formular retratação. 

Art. 3~' Est~ lei entra em vigol:' na data de sua publi­
cação. 

Art. 4' RêV'ogã-se a Lei n' 1.579, de 18 de março de 
1952. 

Justificação 

'i. 
O Projeto de Lei n' 132/91 objetiva estabelecer normas 

sobre o_ dePoimento de autoridade ou cidadão perante as co­
missões da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal 
e do Congresso Nacional. -

É ·preciso nÜ\àf que o proejto de lei nãO se ajusta à.o 
texto constitucioiüil, propondo se regule_ mediante _lei o_que 
é matéria de competência privativa dõ COngresso Nacional 
e das suas Casas: 

Com efeito, as Comissões j)er~anentes e temporárias 
do Congresso Nacional e das suas Casas são constituídas na 
forma e com as ~tribuições previstas no respectivo regimento 
ou ~o ato de qtié"fesultar sua criação (art. 58, caput). As 
atribuições essendais das comissões estão listadas no § 2~ do 
art. 58 e o § 39 do mesmo artigo diz que as comissões parlamen~ 
tares de inquérito- Hterão poderes próprios das autoridades 
judiciais, além de· OutrOs previstos noS regimentos das respec-
tivas Casas". · 
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É aos regimentos internos, ou ao ato de criação da Comis­
são - portanto matéria de resolução e não. de lei - que 
cabe definir os poder~s inquisitórios das Comissões, _ou_d~ 
normas relativas ao funcionamento. 

O Regimento Interno desta Casa regulamenta, no seu 
Título VI, com a necessária minudência a constituição e o · 
funcionamento das Comissões, tornando-descabidas as normas 
dos arts. 1<:> a 10 do Projeto de Lei, que dispõe a· réSpéito 
do funciçmamento das ComiSsões, (Veja-se_. no ~egimento 
Interno, o Título VI e, mais especificamente, os arts. 142 
a 151.) 

Todavia, podem ser objeto de lei as normas de natureza 
penal e as relativas à proteção do sigilO- e .à condução dos 
depoentes recalcitrantes, conforme substitutivo em ane:xb. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1992. -Gerson c;amata-

0 SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência- vãi etiCerrar 
os trabalhos, designarldo para a sessão ordinária de ai_llanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 58, DE 1992- COMPLEMENTAR 

(Em regtme ae urgênCia, nos termos ao art._353, pará­
uafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, e~ turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 58, de 1992-Complementar (n' 73/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que instituí a Lei 
Orgânica da Advocacia-Geral da União, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, favorável ao Projeto e às Emendas 
de n~ 2, 3., 4, 5, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 25, 
26, 27, 28, 29, 30, 33, 37,44 e 52; na forma do Substitutivo 
que apresenta; contrário as de n"" 11, 14, 16, 22, 24, 31, 32, 
34, 39, 40, 41, 42, 43, 46, 47, 48, 50, 51, 53, 54, 55 e 58; 
pela prejudicialidade das de n" 1, 6, 21, 23, 35, 36, 38, 49, 
56 e 57. 

-2-
PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO N' 57, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno_) ~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
. !ativo n' 57, de 1992 (il' 91191, na Câmara dos Deputados), 

que renova a permissão outorgada à RBC - Rede bahíana 
de comunicação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Feira de Santa­
na, Estado da Bahia, tendo 

- PARECER Favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador João França. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'l, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 1, de 1992 (n' 902/901, na Casa de origem); que altera 
dispositivos da Lei n' 5_869, de 11 de janeiro de 1972 -
Código de Processo Civil, .. referentes à prova pericial, terido 

-'-PARECER Favor;áv~l, _sob n~" 132, de 1992, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N'26, DE1992-CoMiLEMENTAiC 
VotaçãO, em turno único, do Projeto dê Le1 do Senadt_ 

n9 26, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, que altera a Lei Complementar n9 41, de 22 de dezem-
bro de .1981, tendo . 

-PARECER Favorável, sob n' 39, de 1992, da Comissão 
-de Assuntos Econ6mk:os_ · 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 121, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, do 
Regimento Interno.) ~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
ri' 121, de 1991~ de autoria do Senador Marco Maciel, que 
determina a contagem como tempo de serviço no exterior~ 
para todos os fins, o tempo de lieença de diplomata cônjuge 
de diplomata ~m exercício no e:rterio.r. tendp 

-PARECER de Plenário, Relator: Senador Áureo Me­
llo, favorável ao Projeto, nos termos de Substitutívo que ofe­
re-ce~ 

-6-
PROI10STA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO~' 7, DE 

1992 

Discussão, em turno único, da Proposta de Emenda à 
Constituição o• 7, de 1992 (n' 82/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera o art. 29 da Constituição Federal, tendo 

-PARECER Favorável, sob n' 246, de 1992, da­
Comissão Temporária. 

-7-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeio de Lei do Senado n' 377, de 1991, de autoria 
do Senador Raimundo Lira, que proíbe a incineração de peles 
de animais silvestres abatidos em caça predatória e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à 16 horas e 45 minutos.) 

ATA DA 137• SESSÃO, EM 30 DE 
JUNHO DE 1992 

(Publicada no DCN (Seção ll), de 19-7:92) 

RETIFICAÇÁO 
Na página n9 5506, 1' coluna, no art. 89 do Projeto de 

Lei do Senado n' 94, de 1992. 
Onde se lê: 

Art. 87" Es'ta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Leia-se: 
. ~· 8~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­

cação. 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 314, DE 1992 

O Presidente do Senado Feqeral, no uso de sua compe~ 
téncia regimental e regulamentar,' Resolve designar o servidor 
JOÃO ORLANDO BARBOSA GONÇALVES,: Diretor da 
Secretaria de Comunicação Social do Senado Federal, para 
manter-contatos com equipes técnicas do Ministério da Educa­
ção~ com vistas ao desenvolvimento de projeto conjunto~ -para 
a produção de programa sobre grandes temas nacionais, gera­
<lo pela Fundação Roquete Pinto - TVE, em rede nacional. 

Senado Federal, 30 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 315, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe· 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da comissão Diretora n9 2, de 4 de ãbril -de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~> 009.106/92-8, RCsotve 
aposentar, voluntariamente, MARIA APARECIDA SAN· 
TOS PEREIRA, Assessor Legislarivo, Parte Especial do Qua· 
dro Permanente do Senado Federal, nos termos do art. 4Ô, 
incisO III, alínea c, da Constituição da República Fede-rativa 
do Brasil, combinado com os ·art.s 186, iD.ciso 111, alínea c, 
e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com o art. 11 
da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, observado o disposto no art. 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Quarta Sessão Legislativa Extraordinária da 
Quadragésima Nona Legisl~tura) 

(Resenha das matérias apreciadas de 1 • a 31 de julho 
de 1992-:- art. 269, 11, do Regimento Interno) 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APROVADAS PELO 
SENADO FEDERAL (durante a quarta sessão legislativa 
extraordinária da quadragésima nona legislatura - mês de 
julho/92) 

-Projetos aprovados e enviados à sanção . .. ......... .. 4 
-Projetos aprovados e enviados à promulgação . .. ... 4 

. -:- ~rojeto apro~ªQ..Q~enviado jl_Çªm.ª_ra c:Jos _Deputa-
dos. . ..... H••· •••.•••••••••••••••••••••••••••• ;n ..... •••. • .•. ~--..:~-.:;;.;.-,.-~.- .1 

- M~!'sazem_.aprovada relativa à escolha de Autorida· 
de ................................ , ..•.....•.... ·---· ·----~--~-~· --" .. 1 

Projetos aprovados e enviados à sanção: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1992 (n• 2.905/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre os vencimentos dos docentes de 19 e 2'~' graus 
pertence~tes ao Plano único de Classificação e Retribuições 

·de Cargos, de que trata a Lei n• 7.596, de 10 de abril de 
1987.- Sessão: 7-7-92. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 60, de 1992 (n' 2.341/91, 
na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da ~epública, 
que altera a estrutura do Ministéri6 das Relaçóes Exteriores, 
e dá outras providências. ----.:. SesSãõ 9-7-92. 
~ -Projeto de Lei da Câmara n• 61, de 1992, (n' 2.486/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Reptíiblica, 
que altera os artigos 30 e 58 da Lei n• 8.212, de 24 de julho 
de 1991_, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social 
e iristituí Plano de Custeio, e o artigo 41 da -Lei n9 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Bene· 
fícios da Previdência Social.- Sessão: 9-7-92. 

- Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n• 193, de 1986 (n' 8.342186, naquela Casa), que acrescenta 

-parágrafo ao artigo 153 do Código Eleitoral, com vistas a 
facilitar a votação de eleitores com impedimento religioso. 
-Sessão: 28·7-92. 

Projetos aprovados e enviados à promulgação: 

-Projeto de Resolução n• 47, de 1992, apresentado 
t->elo Senador Aureo Mello como conclusão de seu Parecer 
de Plenário, que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo, no _valor de 
US$126,000,000.00 (cento e vinte e seis milhões de dólares 
norte .. americanos), junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvmento _:-BJRD), destinada ao finan­
ciamento parcial do projeto de Descentralização do Transw 
porte Ferroviário Metropolitano no Estado de São Paulo. 
-Sessão: 14·7-92. 

- Projeto de Resolução n• 48, de 1992, apresentado 
pelo Senador Aureo Mello como conclusão de seu Parecer 
de Plenário, que autoriza a contratação, com a garantia da 
República Federativa do Brasil, de operação de crédit<;> exter­
no, no valor de US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões de d6laC 
res norte-americanos), entre o Banco de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNES e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento ...:;.,;..BJRD, destinada a finan­
ciar parcialmente o Projeto Nacional de Controle da Poluição 
Industrial- POLUBRÁS. Sessão: 14·7-92.~ ~~ ·~ 

- Projeto de Resolução n<:> 50, de 1992, apresentado 
pelo Senhor Esperidião Amin como conclusão de seu parecer 
de Plenário, que autoriza a República Federativa do Brasil 
a oonlràtar operação de crédito externo, no valor equivalente 
a trinta milhões 9-e marcos alemães, destinada ao co-finanw 
damento do Programa Nacional do Meio Ambiente - PN-
MA. -Sessão: 21-7-92. . • ~ ~ 

- Projeto de Resolução n9 53~ de 1992, apresentado 
pelo Senador Esperidião Amin como conclusão de seu parecer 
de Plenário, que restabelece a vigência da Resolução n9 88, 
de 1991 do Senado Federal. -Sessão: 28· 7-92. 

Projeto aprovado e enviado à Câmara dos Deputados: 

- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 68, de 1992 (n• 2.990/92, na Casa de Origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que regulamenta os arts. 37, 
inçiso X!_ e 39, § 1'~', da Constituição Federal e dá outras 
providências.- Sessão: 14-7-92. 

Mensagem aprovada relativa à escolha de autoridade: 

- Mensagem n• 235, de 1992 (n• 236/92, ~na origem), 
de 23 de julho dQ corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha . 
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do Senhor Fern-ando Silva Alves, Ministro âe Segurtda~CIMs'e;· 1 

da Carreira de Diplorriata, paiá eXercer a função de Exhba'i~ ·, 
xador do Brasil junto ao Reino Hachemita da Jordânia. -
Sessão: 29-7-92.. 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

14! Reunião Ordinária, realizada 
em i7 de julbo de 1992 

' ' ~~.-Os' preSentes aprovam a matéria e a encaminham à Secre­
ta:ria-Gêi'al da Mesa para as devidas providências; 
. _c) Requerimento n~ 518, de'1992, no_qual o Senhor Sena­
d~r.N~lson <?ameiro s?licit~ ao Senhor Ministro da~ Relações 
Extettores, mformaçoes atme·ntes às últi:ntas promoções· de 
Diplomatas, no período de junho/julho. 

' Os presentes aprovam a matéria e a encaminham à Secre­
taria-Geral da Mesa para as devidas providências· 

d) _Requerimento n9 519, de 1992, no qual o S~nbor Sena:. 
dor Nelson Carneiro solicita a transcrição nos Anais do Senado 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia vinte e sete, _Feci.ei.-~1, do artigo publicado no jornal A Tarde de 16-7.,92 
de julho de um mil, nóveCêntos e noventa e dois, reúhe-se s~b ~ ~Ctulo 4 'CPI e impeacbment". ' ' 
a Comissão Diretora do SenaP,o Federal, na Sala de Reuniões' ~: ·, Os presentes aprovam a matéria e a ·encaminham à Secre­
da Presidêrtcia, com a presença·dos Excelentíssim<?S ~ehhóici_s_' . taria-G-eral da Mesa para as devidas providências; 
Sen"adores Mauro Benevides, Presidente, •Saldanha Perzr,~· ·· -··"·'e) Requerimento·n"' 522, de 1992, no qual o Senhor Sena­
Terceiro Secret~rio, Meir"a-Filho e Beni V eras, suplent~s. ~-" ' : 'do"r. N~lson Wedekin solicita ao Senhor. MinistrO da Previ-

I;>eixam de comp3r~er, por motivos jUstificados; os Ex- dê,ncía Social, informações atineri_tes à Eletrosul e Fundação 
celentíssimos Senhores S~nadores Alexandre Costa, Primeiro Elos. 
Vice-Presidente, CarlOs AÍb"érto De'Cárli, Segundo Vice-Pre- Os presentes aprovam a matéria e:'" encaminham à Secre-
sidente, Dirceu Carneiro, Priin.eiro Secretário, Márci.o_Lacer- taria-Geral da Mesa para as devidSts providências; 
da, Segundo Secretário, e:Iram Saraiva, Quax:to Secfe.táriõ.· · · · · . O Requerimento n"' 525, de 1992, no qual o ~enhor Sena-

Inicialmente, o Senhor Presidente submete ao exaro~ Çc}~~. ' .. dor -~~dro Simon solicita ao Senhor Ministro da Aeronáuticà, 
presentes o pro<;esso relativo. 8;0 pedido formulado pela CoDÃS- .l!l(O.ft,n_ações atinentes às atividades cuja fiscalização cabe. ao 
são Parlamentar Mista de Inquérito que investiga .. denúncias I;>epartamento da Aviação Civil- DAC. . _ 
do Senhor Pedro Collor de Mello sobre as atividades do Sé- Os presentes aprovam a matéria e a encaminham â Se"cre-
nh~r Paulo César Cavalêante Farias'\ rio sentido de contra- · taria-Geral da Mesa para as devidas providências· 
taç.ão da empresa de auditOria norte-americáns Kroll Associa-· < • • ·g) Orçamento do Cegraf relativo à impressão. de vinte 
tes, dos Estados Uniçlos.. 1 

• _E-· mi!" exemplares do livro "Fórum Nacional sobre Reforma Fis-
Após de bates, 3 matél{a' é aprovada pór unanimidade., cal"_, Solicitada pelo Presidente da União dos Auditores Fiscais 
A seguir, ê·examintJ.dQ expediente at_!J.p~i~ando ad ref~.:e,n~ ~···<!o T~~Q,U,rQ.~a.f:!o.n_a~ ({}p{tfjS_C9 ). . . ~ . ~ 

dum da Comissão Diretora o pagamentp~ g~ adi~i9~~1. a·os.·.: . É __ ?esignado o Senhor Tercdro se·ci-etáriO pad refatar 
servidores, em decorrência da convocação extraordmária do a maténa; 
Congresso Nacional. · h) Proposta de Ato da Comissão Diretora que "altera 

Os presentes ratificam a decisão do Senhor Presidente. o Ato n"? 4, de 1991, que disciplina a concessão de imóvel 
Ainda com a palavra, o Senhor Presidente submete ao funcional ~ Senador". 

exame dos presentes, as seguintes matérias: . · É ~_es1gna~o o Senhor Seriã_dõr ·Meira: filhO, Suplente 
a) Requerimento n"' 514, de 1992, no qual o Senhor Se na- da Comissão Dtretora, para relatar a matéria. 

dor Pedro Simon solicita ao Senhor Ministi'i:i âa Economia, Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
Fazenda e Planejamento, informações atinentes ao pagamento encerrada a reunião, às dezenove horas, pelo que eu, Manoel 
de taxas por empréstimos obtidos no exterior e não utilizados. ~tela de Magalhães, Diretor-Geral e Secretário da Comissão 

Os presentes aprovam a matéria e a encaminham â Secrta- Dtretora, lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 
ria-Geral da Mesa para as devidas providências; Senhor Presidente, vai à publicação. 

h) Requerimento n• 516, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Esperidião Antin solicita ao senhor Ministro dâ Previ­
dência Social, informações atinentes às fraudes do INSS. 

Sala da COmisSão Diretora, 27 de julho de 1992. Senador 
Mauro Benevid_es, Presidente. · 


